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    “Panorama do Antigo Testamento, de Hill e Walton, vem como um marco significativo no desenvolvimento dos estudos do Antigo Testamento e provavelmente se tornará, pelas suas características, o livro-texto de muitas escolas teológicas no Brasil”.




    Mauro Meister, professor de Teologia e Exegese do Antigo Testamento e coordenador da área de Exegese no Centro Presbiteriano de Pós-graduação Andrew Jumper (SP).




    “Os professores de Introdução e Teologia do Antigo Testamento serão beneficiados com este livro de teologia aplicada no desenvolvimento da disciplina. Destaco os temas de Levítico com um propósito teológico diretamente voltado à adoração e à santidade, bem como o paralelo estabelecido entre sacrifício ritual e sacrifícios espirituais”.




    João Marques Pedrosa, coordenador teológico do Seminário Bíblico Pentecostal Presbiteriano e professor de Antigo Testamento no Instituto Betel de Ensino Superior (SP).




    “Este livro vem integrar o cenário da Educação Teológica no Brasil. Excelente tanto para o professor quanto para o aluno. A obra é clara, didática e rica em informações atualizadas, o que nos permite ver a importância do estudo do Antigo Testamento como espelho para o Novo Testamento”.




    Katia Regina M. M. Gabani, bacharel em Teologia pelo Seminário Batista Nacional e coordenadora pedagógica no Seminário Teológico Evangélico Betel Brasileiro (SP).




    “Esta obra é uma das mais completas sobre o assunto. A introdução aos livros segue a ordem do texto bíblico e traz informações atualizadas, desde a alta crítica do Antigo Testamento até temas essenciais, além de dados sobre costumes de época e enfoques teológicos. Recomendo sua leitura a todos os professores de Teologia, pastores e aos que amam as Escrituras Sagradas”.




    Maurício Jacob Slipack, teólogo e pós-graduado pela Universidade Estadual de Maringá. Professor na Faculdade Batista do Grande ABC e na Faculdade Batista de Guarulhos (SP).




    “Assim que começar a analisar cada um dos livros das Escrituras hebraicas, o leitor terá a sensação de ‘navegar’ pelo Antigo Oriente. Os autores tratam o texto bíblico com o respeito que a Palavra de Deus merece. A perspectiva dos autores indica uma posição amadurecida de quem conhece o assunto”.




    Sandoval de Oliveira, professor de Antigo Testamento nos seminários O Brasil para Cristo, Teológico do Betel Brasileiro, Teológico Batista Nacional e no Instituto Betel de Ensino Superior (SP).




    “A obra reúne valor acadêmico e devocional e beneficiará alunos e professores de instituições de ensino teológico bem como leigos em busca de maior conhecimento. Os autores trazem um caráter de reflexão, não meramente compilatório; a esse objetivo aliam-se, no fim de cada capítulo, perguntas para estudo e debate”.




    Daniel Piva, pastor presbiteriano e professor de Hebraico e Antigo Testamento no Seminário Presbiteriano José Manoel da Conceição, em São Paulo (SP).




    “Em Panorama do Antigo Testamento, Hill e Walton associam erudição à aplicação prática, apresentando o cenário, os protagonistas e o propósito da história da salvação de maneira objetiva e proveitosa, cativando o estudante da Bíblia, o professor de seminário e o pesquisador”.




    Edilson Botelho Nogueira, mestre em Teologia do Antigo Testamento pelo Centro Presbiteriano de Pós-graduação Andrew Jumper e membro da equipe pastoral da Igreja Missionária Evangélica Maranata (RJ).




    “Hill e Walton aliam-se à corrente tradicional de leitura do Antigo Testamento. Esta obra traz uma abordagem característica dos ambientes acadêmicos mais confessionais e, nesse sentido, é exemplar. O conceito de ‘autoridade das Escrituras’ é aplicado metodologicamente às narrativas, permitindo ao leitor aprofundar seu conhecimento a respeito do texto bíblico. É um clássico”.




    Osvaldo Luiz Ribeiro, mestre em Teologia pelo Seminário Teológico Batista do Sul do Brasil (RJ), onde atua como professor de Antigo Testamento e Hermenêutica. É doutorando em Teologia Bíblica pela PUC-RJ.
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    Prefácio à edição brasileira




    Escrever uma introdução ao Antigo Testamento é uma tarefa de grande porte. Não só porque envolve pesquisar e descrever 39 diferentes livros conforme o cânon cristão (divisão adotada nesta obra, ainda que alguns livros sejam tratados em conjunto), mas também porque abrange as demais questões que antecedem o panorama bíblico do AT; dentre elas, destaca-se a definição da perspectiva pela qual toda a descrição dos livros será feita. Hill e Walton fazem este trabalho de forma esplêndida.




    Alguns pontos chamam atenção nesta obra e a destacam de outras do mesmo teor, tanto na língua inglesa quanto nas traduzidas para o português. Um dos pontos de destaque é que os autores são muito claros ao afirmar sua perspectiva teológica. Isso é raro em trabalhos introdutórios ao AT. Muitas obras desse tipo deixam o leitor na dúvida quanto aos pressupostos adotados para a abordagem do texto bíblico. Os autores afirmam: “A autoridade da Palavra divina é o ingrediente essencial do nosso estudo. Comprometemo-nos com ela e, portanto, cremos na veracidade do conteúdo da Palavra. Deus revelou-se nas Escrituras, e o ato da inspiração divina garante a autoridade e integridade dessa revelação” (Prefácio dos autores). A adoção desse pressuposto evita que os autores caiam em longas e minuciosas discussões críticas que, quase invariavelmente, pouco acrescentam à leitura esclarecida do texto. Por outro lado, eles não ignoram as discussões históricas, literárias, críticas e técnicas quando necessário. Percebe-se que elas são apresentadas no trabalho com o intuito de cooperar na leitura do texto bíblico. Creio que neste ponto se encontra o grande equilíbrio do livro e um grande benefício para o aluno. É impressionante como os autores fornecem ao leitor uma ideia prévia de como o panorama do livro se desenvolverá. Muitas obras de introdução tendem a limitar-se a um resumo do conteúdo dos livros do AT. Na obra de Hill e Walton, encontramos a preocupação clara de relacionar a mensagem dos livros ao contexto maior da aliança de Deus com seu povo no desenrolar da história da autorrevelação. Segundo os autores, a aliança é reconhecida como o principal fio condutor e ferramenta para a autorrevelação divina.




    Outro aspecto importante é que o livro foi escrito por professores da área com a intenção de servir de livro-texto, o que confere à obra uma dinâmica testada em sala de aula capaz de ajudar os professores da área no desenvolvimento da matéria. As referências bibliográficas e perguntas para discussão no fim de cada capítulo servem para abrir novos horizontes aos iniciantes e ajudam o estudante a conferir o resultado do estudo. A bibliografia sugerida é suficientemente ampla para que os horizontes no estudo da introdução sejam alargados e novas e mais profundas áreas sejam abordadas. O fato de ser uma bibliografia anotada guia o leitor com maior segurança para se aprofundar nas áreas em que se encontra menos preparado. Trata-se de um recurso que ainda não encontramos em muitas obras do campo teológico no Brasil.




    Por se tratar de uma introdução, o que se procura em uma obra como esta é que o texto seja suficientemente abrangente para expor ao estudante o debate acadêmico na área, mas, ao mesmo tempo, que ofereça uma leitura interessante e traga vida ao texto do AT. E isso os autores conseguem fazer com maestria.




    Qualquer obra deste porte certamente não agradará a todos os professores ou alunos. Todavia, suas vantagens são grandes. Os cinco primeiros capítulos traçam a perspectiva pela qual o panorama é desenvolvido, incluindo um capítulo sobre geografia bíblica e sua importância para a interpretação. No começo de cada subdivisão maior (Pentateuco, Históricos, Poéticos e Proféticos), os autores inserem um capítulo introdutório no qual apresentam ao leitor esses tipos de literatura bíblica. A quinta parte do livro prepara o estudante para a leitura do Novo Testamento e faz uma análise teológica equilibrada sobre o ensino do AT.




    Além de conter um glossário básico de termos técnicos, algo muito apropriado para uma introdução, o livro possui um bom índice remissivo e dois apêndices que vêm remediar o que poderia ser uma fraqueza: a análise um pouco mais aprofundada sobre a composição do Pentateuco e a descrição das metodologias críticas e seu uso. Em ambos os apêndices, os autores foram bem-sucedidos ao expressar seu ponto de vista e esclarecer ao leitor o que está em jogo com relação aos dois temas.




    Creio que o Panorama do Antigo Testamento, de Hill e Walton, é um marco significativo no desenvolvimento dos estudos do AT e provavelmente se tornará, por suas características, o livro-texto de muitas escolas teológicas no Brasil.




    Mauro Meister




    Professor de Antigo Testamento e Coordenador da área de Teologia Exegética no Centro Presbiteriano de Pós-graduação Andrew Jumper


  




  

    Prefácio dos autores




    Por que estudar o Antigo Testamento? Essa pergunta ecoa pelos séculos da história da Igreja, desde que a nova aliança de Jesus Cristo tornou obsoleta a antiga aliança (Hebreus 8.13). O apóstolo Paulo enfrentou a pergunta e respondeu que o AT foi escrito para instrução e incentivo da igreja cristã (Romanos 15.4; 1Coríntios 10.10).




    Consideramos o estudo do AT um empreendimento realmente animador e desejamos ajudá-lo a desfrutar do entusiasmo da descoberta e do benefício decorrentes da instrução divina. Em Amós 3.8, o profeta anuncia: “O Senhor, o Soberano, falou, quem não profetizará?”. Exposto à revelação de Deus, Amós sentiu-se impelido a responder. Embora nenhum de nós tenha o privilégio de Amós — servir de porta-voz divino —, nossa resposta à revelação de Deus sobre si mesmo não deve ser menos entusiástica. A compreensão adequada da natureza do AT ajuda-nos a obter esse novo entusiasmo e a esclarecer dúvidas. Ao abordar o AT como autorrevelação divina, procuramos dar vida à Palavra. Para isso, não poderíamos nos contentar com a “anatomia” literária — a história da erudição e o resumo do conteúdo —, por mais importante que seja. Tentamos ir além e aprender sobre o que torna esses livros mais que boa literatura.




    É comum livros semelhantes a este apresentarem páginas repletas de resumos do que a Bíblia diz. Infelizmente, isso leva muitas pessoas a lerem o panorama em vez de a própria Bíblia. Este livro deve ser lido com a Bíblia, não no lugar dela. Ressaltamos o que as Escrituras desejam transmitir. Por que o AT diz o que diz? Por que inclui o que inclui? Como genealogias e leis, por exemplo, fazem parte da autorrevelação de Deus? À medida que começarmos a lidar com essas perguntas, conseguiremos, com mais facilidade, estudar passagens anteriormente obscuras, difíceis ou negligenciadas do AT e descobrir seu significado e valor.




    Comumente nos surpreenderemos com as descobertas. Também ficaremos animados ao encontrarmos, às vezes, o inesperado nas Escrituras — isto é, quando elas nos convencem da verdade de algo que muda nossos conceitos e nos leva por caminhos então desconhecidos. Se reconhecermos a autoridade da Bíblia, devemos estar dispostos a nos submeter a ela, sendo flexíveis com relação às nossas opiniões. A Palavra de Deus é a palavra final. A autoridade da Palavra divina é o ingrediente essencial do nosso estudo.




    Comprometemo-nos com ela e, portanto, cremos na veracidade do conteúdo da Palavra. Deus revelou-se nas Escrituras, e o ato da inspiração divina garante a autoridade e integridade dessa revelação. Essas convicções nos definem como evangélicos, herdeiros de grande legado de interpretação bíblica por pessoas também comprometidas com a autoridade da Bíblia. Nisso somos abençoados e temos grande consideração por nossos predecessores. Contudo, não devemos confundir o objeto de nossa lealdade. Nosso compromisso final é com a Palavra de Deus, não com as interpretações tradicionais dos desbravadores do caminho que seguimos. Devemos estar sempre prontos a reavaliar nossas interpretações para garantir nossa obediência à Palavra em vez de submissão à tradição.




    Nossa meta é a objetividade e fidelidade com a evidência bíblica. Às vezes, isso nos levou a uma posição mais flexível, em certas questões, do que nossa tradição indicaria. No processo de tentar apresentar algumas das direções e dos critérios que têm ampliado os horizontes da interpretação recentemente, procuramos ser cautelosos e discretos. Um panorama não pode oferecer a documentação nem sondar as evidências que normalmente acompanhariam tal debate. Além disso, evitamos a terminologia polêmica e as controvérsias. Desejamos simplesmente ajudar as pessoas a entenderem a mensagem e relevância do AT e, assim, experimentarem a alegria de conhecer a Deus.




    A estrutura e forma deste livro devem complementar A survey of the New Testament [Panorama do Novo Testamento], de Robert H. Gundry, publicado em edição revisada pela Zondervan Publishing House em 1994. Seguindo os passos de Gundry, tentamos reunir os dados mais significativos dos contextos históricos e literários do AT, introdução crítica ou técnica, comentários bíblicos e teologia do AT. O texto oferece apresentação “sintetizada” de toda a Bíblia hebraica na ordem canônica cristã. Cada livro do AT é analisado conforme o seguinte padrão básico:




    – Composição do livro;




    – Contexto;




    – Esboço do livro;




    – Propósito e mensagem;




    – Estrutura e organização;




    – Temas principais;




    – Perguntas para estudo e debate;




    – Leituras complementares.




    Cada capítulo enfatiza a forma pela qual a estrutura literária de determinado livro contribui para o progresso da mensagem e do propósito do autor bíblico. A análise dos principais temas teológicos contidos em cada livro dá perspectiva ao seu relacionamento com o AT como coleção completa de livros. Além disso, pelo fato de a antiga aliança se cumprir na nova, as relações teológicas pertinentes entre o AT e o NT recebem atenção quando abordam assuntos como a aliança, a presença de Deus e o Messias.




    Este panorama também apresenta ao leitor grande variedade de assuntos em estudos do AT, incluindo hermenêutica (geral e especial), história (de Israel e do Antigo Oriente Médio), arqueologia, cânon, geografia, teologia (bíblica e sistemática) e metodologias básicas da alta crítica. Essas partes estão distribuídas pelo livro e nos apêndices.




    Uma nova característica desta edição é o glossário. Os termos em negrito no texto podem ser encontrados no glossário.




    Nosso desejo sincero é que este livro seja um instrumento útil e de fácil leitura, que apresente informações básicas, mas completas, do panorama do AT e desafie o leitor à pesquisa séria e apropriação da verdade de Deus revelada nas Escrituras. Acima de tudo, esperamos que este texto traga novo vigor e entusiasmo ao estudo do AT; e isso à medida que os leitores aprenderem a descobrir sua história por conta própria, a entender o AT e aplicá-lo à própria vida, recuperando-o como parte substancial da autorrevelação divina. Como declara o salmista, que nós, estudantes das grandes obras do Senhor no Antigo Testamento, realmente aprendamos a apreciá-las (Salmos 111.2)!


  




  

    Como usar este livro




    Os autores oferecem as seguintes sugestões aos professores que usarem este panorama:




    

      	cronograma não precisa ser estruturado de acordo com a ordem dos capítulos do livro. Analisamos os livros bíblicos na ordem canônica, mas outras sequências (e.g., cronológica) são possíveis. Além disso, há vários capítulos sobre tópicos distintos espalhados pelo livro. O professor deve avaliar quais são essenciais para dar início à matéria e dispor dos outros como lhe convier ou usá-los ainda como leitura complementar.




      	Uma característica positiva da matéria é a correspondência entre os objetivos educacionais do professor e os do autor do livro didático. Para os professores que desejarem correlacionar os objetivos da matéria com os do livro, sugerimos o seguinte:


    




    

      	Articulem o propósito e a mensagem de cada livro do AT.




      	Conheçam os principais acontecimentos e povos do AT.




      	Transmitam a “visão panorâmica” do AT e relacionem as partes ao todo.




      	Debatam os principais temas teológicos do AT.




      	Expliquem a importância do AT ou de qualquer de suas partes ao cristão atual.




      	Conheçam a importância fundamental do AT para a compreensão do NT.


    


    



      	Sugerimos que a Bíblia seja leitura obrigatória aliada à leitura deste livro, pois o panorama não é mera reafirmação do conteúdo dos livros bíblicos.


    




    Andrew E. Hill e John H. Walton


  




  

    Abordando o Antigo Testamento



  




  

    Estudar o AT é uma tarefa monumental, mas a preparação adequada pode ajudar o aluno a colher bons frutos. O Deus soberano, que criou o Universo, que controla a História e realizará seu plano no tempo devido, decidiu manifestar-se. Por si só, isto é um ato de graça, e devemos nos sentir estimulados a ouvi-lo. No entanto, o ato de ouvir pode ser prejudicado por muitos fatores. Em primeiro lugar, a revelação de Deus não foi feita na língua portuguesa ou no âmbito da cultura ocidental. Consequentemente, precisamos esforçar-nos para receber a mensagem com clareza. Quanto mais o aluno conhece a cultura do Antigo Oriente Médio, especificamente a de Israel no período do AT, mais barreiras ele pode eliminar.




    Outro fator de dificuldade é que, mesmo ao ouvirmos, somos seletivos em relação ao que ouvimos. Além disso, tentamos conformar a mensagem ao que desejamos ouvir. A solução é, pois, permitir que a Bíblia fale por si. Todos temos pressupostos acerca da Bíblia. Eles devem ser constantemente avaliados e refinados para não distorcer ensinamento nenhum. Os objetivos dos autores bíblicos não devem ser subordinados aos nossos, por mais dignos que sejam. Há muitas lições valiosas a serem aprendidas com o AT, mas nem todas são lições que o AT tenta ensinar. Se o aluno deseja colher ensinamentos fundamentados na autoria do texto, deve aprender a discernir o que o texto ensina em vez de lhe sobrepor as ideias. Quando o leitor permite que a Bíblia fale do próprio ponto de vista e com seus propósitos, ele pode estar mais aberto para aprender o que ela pretende ensinar.




    AUTORREVELAÇÃO




    Como autorrevelação divina, o objetivo do AT é que os leitores conheçam melhor a Deus. No entanto, a intenção não é que este processo seja meramente cognitivo. Além disso, conhecer a Deus também é algo obtido pela experiência de seus atributos. Ser capaz de listar os atributos de Deus é apenas o primeiro passo. O objetivo é que eles se tornem a estrutura de nossa cosmovisão. Com isso, queremos dizer que a visão de nós mesmos, da sociedade, do mundo, da História, nossa conduta, nossas decisões — tudo — devem estar entrelaçadas com um conceito correto e integrado sobre Deus. O objetivo do AT não é transformar vidas, embora conhecer a Deus deva transformar a vida do interessado. O objetivo do AT não é a adoção de um sistema de valores, embora isso certamente seja o resultado de conhecer a Deus de modo real. O AT não é um depósito de exemplos históricos, hinos empoeirados e discursos proféticos obscuros, mas o convite divino para ouvir sua história.




    A história de Deus começa com a Criação. Todavia, a ênfase não está em como o mundo teve início, mas em como o plano começou. Tudo estava perfeito para a execução do plano divino. Nesse sentido, a Criação é simplesmente a introdução à história. A princípio, a soberania de Deus é assegurada pelo fato de que ele criou. Embora isso negue qualquer reivindicação de soberania por parte de outras divindades, a intenção não é gerar polêmica contra o politeísmo da época. Em vez de apresentar uma interpretação negativa que denuncia e refuta outras divindades, o AT usa a abordagem positiva da descrição do único Deus verdadeiro e de suas obras.




    No princípio, observa-se que o AT lida com aspectos políticos e sociais da história somente de maneira secundária. O interesse principal da história é como Deus se revelou ao povo no passado. Reflexo disso pode ser encontrado nos nomes divinos que permeiam as páginas das Escrituras. Estes o descrevem como o Deus santo, Todo-poderoso, Altíssimo e Criador de todas as coisas. No entanto, ele também é o Deus que ouve, vê e provê. O contraste com a rebelião e a insensatez habitual da humanidade revela a paciência e a graça divinas.




    Como a Criação desemboca na história, a história deságua na profecia. O plano de Deus foi inaugurado no princípio, colocado em prática no decorrer da história e continuará até que tudo se cumpra. Ao ver o plano divino em ação no passado (Pentateuco e livros históricos) e projetado no futuro (literatura profética), podemos começar a apreciar sua sabedoria insondável. Tão somente ele é digno de louvor e adoração (Salmos e literatura de sabedoria). O AT, portanto, deve ser considerado a apresentação dos atributos divinos em ação. Podemos saber quem e como Deus é ao ouvir o que fez e pretende fazer. Ao descobrirmos isso, as reações apropriadas são adoração, compromisso e serviço.




    A ALIANÇA




    No cerne da autorrevelação, delineando o plano de Deus, está a aliança. O próprio nome “Antigo Testamento” indica que a aliança é o conceito central dessa coleção de livros (testamento = aliança). É por intermédio da aliança que Deus se revela e se compromete com determinado tipo de ação. Sua lealdade à aliança muitas vezes o leva a atos de graça e misericórdia; sua justiça, contudo, também está embutida nela; e isso para assegurar a responsabilidade do povo.




    Como a aliança é o instrumento usado por Deus para efetivar sua autorrevelação, o AT parece ser com frequência a história da aliança ou de aspectos dela — e em menor grau a história de Israel. Gênesis 12–50 é a história da instituição da aliança com Abraão. Êxodo e Deuteronômio contêm a história do estabelecimento da aliança mosaica no Sinai. Josué é o registro da fidelidade de Deus à aliança, ao passo que Juízes é o da infidelidade de Israel a ela. Os livros de Samuel e de Reis são a história da aliança na monarquia (a aliança com Davi). A aliança como plano de Deus é o foco, não o povo envolvido nela geração após geração.




    Várias abordagens do AT diferem entre si pelo conceito de aliança e pela relação entre as alianças. Existem promessas distintas que regem de forma independente os períodos da História, ou há apenas uma ou duas alianças com cláusulas que oferecem expansão ou explicação? O testamento é único e incondicional, com alianças condicionais, ou é uma unidade condicional?




    Essas são perguntas que, respondidas de formas diversas por estudiosos variados, definem as controvérsias teológicas sobre o AT, seu relacionamento com o NT e sua relevância para nós hoje. Suas respostas, porém, não alteram a descrição de Deus oferecida pela aliança. Apenas a forma da teologia está em jogo, não a natureza de Deus revelada no AT. Mesmo que alguém seja tentado a fazer uma distinção clara entre as alianças, sua unidade orgânica não deve ser menosprezada.




    É tal característica que nos ajuda a considerar o plano de Deus uma entidade coerente e unificada. Nesse conceito, a aliança com Abraão fez de Israel o povo “revelador” de Deus ao mundo. A lei dada no Sinai é parte importante da revelação que a aliança deveria proporcionar. Ao mesmo tempo, Levítico, Deuteronômio e Josué contêm renovações da aliança que reforçam o pacto entre Deus e Israel. A aliança com Davi cumpre algumas promessas iniciais de Deus a Abraão (e.g., reis descenderiam dele) e simultaneamente expande a aliança, incluindo a linhagem real. Os profetas falam de promessas futuras (v. Isaías 61.8; Jeremias 31.31-34; Ezequiel 16.60-63; 34.25-30; 37.19-28; Oseias 2.18-20), que, geralmente, estão relacionadas ao futuro cumprimento de aspectos não realizados das alianças anteriores por causa das falhas dos israelitas.




    Cada aliança será discutida mais detalhadamente nas partes apropriadas deste panorama. No momento, é importante reconhecer a centralidade e unidade das alianças no AT em relação ao plano e à autorrevelação de Deus.




    AUTORIDADE




    Apesar de não ser inadequado estudar a Bíblia do ponto de vista literário e apreciá-la como literatura de primeira qualidade, não podemos parar aí. Para reconhecer a Bíblia como autorrevelação divina, ela deve ser considerada a representação, e não mera opinião, de pessoas tementes a Deus. Em outras palavras, se Deus não for considerado a fonte do AT, este não pode servir de autorrevelação. Se Deus for a fonte do AT, pode-se afirmar que ele possui autoridade. Estudamos as Escrituras porque esperamos obter a palavra detentora de autoridade divina, não opiniões pessoais subjetivas, não importa quão valiosas ou verdadeiras sejam. Autoridade é o que torna o AT mais do que apenas boa literatura. Portanto, o NT refere-se ao AT por ser “inspirado” por Deus. A inspiração é a qualidade que designa Deus como fonte e certifica a obra resultante por ser plena de autoridade (2Timóteo 3.16). Logo, se buscarmos na Bíblia a revelação com autoridade divina, essa autoridade deve estar investida do que pretende comunicar, não do que o leitor deseja ouvir. Essa é outra forma pela qual a Bíblia é diferente de outras obras. Ao lermos um romance ou um poema, o poder da literatura pode ser medido por sua capacidade de evocar a reação do leitor e combiná-la com as ideias do autor, criando e recriando novos “sentidos” a cada leitura. Assim, um poema pode ter certo significado para um leitor e dar uma impressão bem diferente a outro. Embora essa dinâmica possa resultar do processo de aplicação à leitura do AT (v. a seguir), o fato de a Palavra escrita possuir autoridade, e a reação do leitor não, deve servir de advertência contra sua mescla. O resultado é que não podemos nos contentar em obter lições próprias com base nas Escrituras, ainda que elas sejam valiosas. Devemos, pelo contrário, lutar para descobrir o que o autor pretende comunicar, pois aí reside a autoridade.




    Que implicações de autoridade o texto possui? A primeira é aceitar o que ele diz. Se Deus não houvesse feito a aliança com Abraão nem falado com Moisés no Sinai, se a conquista fosse apenas uma polêmica imaginária para Israel defender seu expansionismo territorial, se a aliança com Davi fosse apenas uma manobra dos descendentes do rei para oferecer justificação divina para sua dinastia, o texto não seria autorrevelação divina, apenas propaganda irrelevante. Se em algum sentido essa é a palavra de Deus, ela deve ser considerada verdadeira.




    A segunda implicação é que devemos obedecer. Se a Bíblia é realmente autorrevelação com autoridade divina, não podemos desprezá-la. Deus espera não só adoração, mas obediência, justiça, lealdade, fidelidade, santidade, retidão e amor. Em resumo, Deus deseja que sejamos como ele é — esse é um dos motivos para sua autorrevelação.




    COMO ESTUDAR O ANTIGO TESTAMENTO




    Para obedecer ao AT, deve-se saber interpretá-lo. Grande parte de sua verdade espiritual é evidente mesmo por meio da leitura superficial do texto. O estudo aprofundado pode render resultados ainda maiores, mas é acompanhado de maior dificuldade. Vários princípios e metodologias orientadoras da exegese e da interpretação são apenas mencionados aqui, mas proveem uma introdução para o estudante.




    Aspectos da interpretação bíblica




    Um dos principais fundamentos da interpretação já foi citado: devemos permitir que a Bíblia fale por si só. É difícil consegui-lo, pois todo intérprete possui pressuposições, isto é, ideias preestabelecidas sobre o que a Bíblia é, o que ela diz e como todas as coisas se enquadram. Elas podem moldar a interpretação do texto e distorcê-la. As pressuposições geralmente são subconscientes. Quando não o são, às vezes, são consideradas inegociáveis. A interpretação adequada não exige que os leitores eliminem todas as pressuposições, mas insiste em que eles reconheçam sua existência, reavaliando constantemente sua validade e subordinando-as ao texto das Escrituras.




    O objetivo desse princípio é impedir que os intérpretes manipulem o texto conforme seus interesses. Para o texto transmitir autoridade, ele deve desfrutar de certa autonomia.




    Em círculos literários, ainda há muito debate a respeito da relação do foco da atenção do intérprete. Tradicionalmente, o autor, seu contexto e sua intenção (explícita ou deduzida) servem de padrão para a interpretação. Mais recentemente, a crítica literária concluiu que a impossibilidade de alcançar a identificação segura do que o autor queria dizer exige que o significado seja resultado do impacto do texto (entidade isolada e independente do autor) sobre cada leitor. Contudo, como dissemos, para a Bíblia ser considerada detentora de autoridade, ela não pode ser analisada como uma obra literária. Se o texto bíblico é considerado pleno de autoridade, a intenção do autor (humano e divino) deve ser o foco da atenção do intérprete. O resultado desse compromisso é que o intérprete não deve procurar significados ocultos ou simbolismos místicos. Outra conclusão é que a mensagem do autor não deve ser negligenciada para favorecer a adequação do texto ao propósito do hermeneuta (prática comum em estudos bíblicos e sermões).




    Procedimentos de interpretação




    Mas como determinar a intenção do autor? Em primeiro lugar, o gênero literário deve ser identificado. Na literatura atual, uma biografia não deve ser lida como suspense nem uma peça como poesia. O gênero literário influencia a abordagem e a interpretação da obra. Isso também se aplica ao AT. A profecia é um gênero diferente da literatura proverbial. O intérprete deve, inicialmente, identificar o gênero e aprender tudo o que pode sobre ele. Este último empreendimento é feito por meio de várias metodologias críticas (v. o Apêndice A).




    Em segundo lugar, é importante descobrir o que for possível sobre o público para o qual a obra foi escrita, e ainda as circunstâncias da composição. Esses fatos podem afetar a interpretação de certas afirmações.




    Em terceiro lugar, por meio da análise do contexto, devemos tentar identificar a intenção do autor ou editor. Esta pode ser explícita ou deduzida de observações relativas à seleção e à organização do material feitas por ele.




    Como exegetas, se conhecermos bem o autor, o público, a situação e o gênero literário, estaremos aptos para nos colocarmos no lugar do ouvinte e entendermos as palavras e, especialmente, a mensagem do trecho interpretado. A interpretação exige que nos tornemos, na medida do possível, parte do público original. A mensagem a eles transmitida é a mesma para nós.




    APLICAÇÃO DO ANTIGO TESTAMENTO




    Quando pressuposições são avaliadas e selecionadas e metodologias coerentes são formuladas, o objetivo (o de interpretar o significado da passagem) está em vista, mas ainda não foi alcançado. A interpretação, sem a aplicação correta, é estéril. Quanto à aplicação, não perguntamos apenas: “O que podemos aprender?”. A aplicação não pode ser apenas o aglomerado de impressões obtidas da leitura do texto. Ao lermos Josué 1, por exemplo, podemos dizer que aprendemos a ser mais corajosos, mas não é isso que procuramos na aplicação. Mais especificamente, perguntamos: “O que posso aprender com o que o texto ensina?”; e isso de forma que a aplicação possa estar ligada à interpretação. Se esta identifica o público como a nação de Israel, as promessas podem não ser aplicáveis a nós individualmente, embora ainda nos ensinem sobre elas. Se o AT é considerado a autorrevelação de Deus, esperaremos, na maioria dos casos, aprender primeiro algo sobre ele. Desse ponto em diante, descobriremos as implicações disso na maneira pela qual nos vemos, bem como os outros e o mundo. Assim, a mensagem deve penetrar nossos valores, conduta e cosmovisão e influenciar decisões e atitudes. Se nos alimentarmos apenas de textos-prova, personagens, tipos e “pensamentos diários”, restringiremos nossa capacidade de conhecer a Deus, pois somente a interpretação adequada nos trará o benefício completo da autorrevelação divina. Se Deus realmente falou, é nossa incumbência, como sua criação, ficarmos a tal ponto absortos na Palavra que ela se torne parte de nós. As Escrituras podem nos condenar, desafiar e confrontar desde que cumpramos a responsabilidade de estudá-las de forma consciente.




    Perguntas para estudo e debate




    

      	Cite algumas pressuposições comuns com relação ao AT ou a alguns livros específicos.




      	Cite alguns elementos importantes da cosmovisão “bíblica”.




      	O que o AT revela sobre o plano de Deus que ainda é relevante?




      	Compare os conceitos de editor inspirado e autor inspirado (do AT).




      	Comente os diversos gêneros literários do AT em relação à afirmação de que o objetivo da interpretação bíblica é determinar o significado proposto pelo autor no texto.




      	Se a concentração em passagens curtas e isoladas do AT pode produzir interpretações distorcidas, que medidas são necessárias para proteger a exposição íntegra do texto?
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    Geografia do Antigo Testamento



  




  

    A história da nação israelita desenvolveu-se em um contexto geográfico específico. Por essa razão, a Bíblia leva a sério a geografia e registra acontecimentos reais ocorridos no tempo e espaço. A Bíblia não é uma passagem secreta que leva a uma história fictícia como As crônicas de Nárnia. No entanto, não é simplesmente uma coleção de registros antigos. Também não possui a intenção de ser um jornal ou manual topográfico. Como a arqueologia, a geografia expande nosso conhecimento do ambiente das narrativas bíblicas e enriquece, dessa forma, nossa compreensão de certos textos do AT.




    O mundo físico do AT era o Oriente Próximo Antigo, conhecido atualmente por Oriente Médio ou, às vezes, sudoeste da Ásia. As narrativas do AT abrangem a região da Mesopotâmia a leste, Ásia Menor ou Anatólia ao norte, a região siro-palestina e Egito a oeste e a península arábica ao sul. Os atuais Irã e Iraque ocupam a maior parte da antiga Mesopotâmia, enquanto a Ásia Menor hoje é denominada Turquia, e a Arábia Saudita controla a maior parte da península arábica. Quase 4/5 da história do AT ocorre na área siro-palestina na costa leste do Mediterrâneo. Esse território, nos dias de hoje, inclui Síria, Líbano, Jordânia e Israel.




    O MUNDO DO ANTIGO TESTAMENTO




    O Crescente Fértil




    O mundo do AT é geralmente associado ao “Crescente Fértil”. Essa área incluía o vale e o delta do rio Nilo, as planícies estreitas ao longo da costa mediterrânea siro-palestina e os vales dos rios Tigre e Eufrates. O índice pluviométrico e a irrigação adequada nessas planícies costeiras e nesses vales fluviais favoreciam a agricultura e o sedentarismo, gerando as primeiras civilizações do Antigo Oriente Médio. Essa primeira parte descreve as principais regiões geográficas adjacentes ao Crescente Fértil e os respectivos povos e culturas que influenciaram a história hebraica.




    Mesopotâmia




    O nome Mesopotâmia significa “[terra] entre rios”, ou seja, o Tigre e o Eufrates. A faixa produtiva de terra ao longo desses rios estende-se por cerca de 960 km desde as regiões montanhosas na extremidade norte do Crescente Fértil até as vastas planícies aluviais do golfo Pérsico. Como no Egito, redes de canais irrigavam a área das cheias, tornando a baixa Mesopotâmia muito produtiva em termos agrícolas. Ao contrário do Egito, a Mesopotâmia não tinha barreiras naturais para proteger a região de influência e invasão externas. As culturas das cidades-estado da Suméria e da Acádia foram responsáveis pela difusão da civilização primitiva ao norte pelas bacias hidrográficas.




    O norte da Mesopotâmia foi o lugar originário dos israelitas, pois os patriarcas hebreus viveram na região de Harã em Padã-Arã, entre o Tigre e o Eufrates. Abraão é tido como amorreu (Ezequiel 16.3), e certo tempo depois Jacó residiu temporariamente entre seus parentes amorreus em Padã-Arã (Gênesis 28.1-9). Também sabemos que Abraão migrou de Ur, na Mesopotâmia (ou “Ur do norte”, alternativa sugerida recentemente), para Harã ao norte e, em seguida, para Canaã, seguindo a revelação e promessa de Javé.




    A história israelita posterior foi muito influenciada pelos impérios mesopotâmicos, quando assírios, babilônios e persas controlaram a Palestina em determinados momentos de seu governo sobre o mundo do Antigo Oriente Médio. Assíria e Babilônia também foram responsáveis pela destruição do reino dividido dos hebreus e pela deportação de milhares deles para a Mesopotâmia. Mais tarde, sob o governo de Ciro e dos persas, os exilados hebreus obtiveram permissão para retornar à terra natal e reconstruir o templo de Javé.




    Ásia Menor/Anatólia




    A região da Ásia Menor, situada a noroeste do Crescente Fértil, é uma região montanhosa; terra diversificada com solo rico e clima mediterrâneo a oeste e sul, um planalto central árido e estéril e montanhas altas a leste, próximas à Armênia. A riqueza de minérios nas cadeias montanhosas centrais fornecia aos habitantes da Anatólia recursos disponíveis para o comércio com o restante do Antigo Oriente Médio para obter alimentos e artigos domésticos. A península também era a ligação terrestre entre a Ásia central e o sudeste europeu, o que significava que a área sofria constante invasão e influência estrangeiras.




    Durante o segundo milênio a.C., a parte central da região foi o lar do Império Hitita, poderoso rival do Egito pelo controle da região siro-palestina. Os hititas eram um povo militar que contratava mercenários e exportava tecnologia militar a todo o Antigo Oriente Médio. O tratado hitita, pelo qual os reis hititas subjugavam inimigos conquistados, tornou-se importante contribuição literária para o mundo antigo. Essa forma de tratado era semelhante à usada pelos hebreus para estruturar a composição da aliança entre Javé e seu povo Israel tanto em Êxodo (19–24) quanto em Deuteronômio. Também há paralelos entre certas leis hititas e o AT, e alguns estudiosos até encontram influência hitita na forma e prática da composição literária da história em Israel.




    Durante o primeiro milênio a.C., o povo de Urartu dominou o leste da Ásia Menor e guerreou contra os assírios pelo controle do norte da Mesopotâmia. Os lídios controlaram o oeste da Ásia Menor durante o período neobabilônico (ca. 685-546 a.C.).




    Região siro-palestina




    A região siro-palestina constitui a ligação terrestre entre os continentes da África e da Ásia. Essa faixa de 640 km de terra fértil ao longo da costa do Mediterrâneo era delimitada a oeste pelo grande mar, a leste pelo deserto da Arábia e pelo vale profundo do Jordão. A região siro-fenícia, ou parte norte dessa ligação terrestre, abrange essencialmente a Síria e o Líbano atuais. A Palestina, ou porção sul da faixa, inclui Israel e parte da Jordânia. Geralmente, o monte Hermom demarcava a fronteira entre as partes norte e sul da ligação terrestre. (As características físicas e geográficas da região siro-palestina são descritas posteriormente neste capítulo).




    A costa da região siro-fenícia tinha a vantagem dos portos naturais. Isso originou amplo comércio marítimo centrado na região, especialmente entre os fenícios e seus principais portos: Tiro, Sidom e Biblos. Os fenícios ocupavam a costa norte da Palestina, de Aco a Ugarite, e negociaram por toda a costa mediterrânea durante quase dois milênios (v. Ezequiel 27). Davi e Salomão foram aliados desse povo; os fenícios ajudaram no projeto e construção do templo em Jerusalém, como também na edificação de um porto em Elate, no mar Vermelho (1Reis 7.13-22; 9.26-28). Durante o período da monarquia dividida, o rei Acabe (de Israel) casou com a princesa fenícia Jezabel. Isso resultou no aparecimento da religião de Baal-Melcarte na vida política e religiosa do Reino do Norte (1Reis 16.29-34).




    Os arameus ocuparam as regiões interiores siro-fenícias durante o período do AT. Eram descendentes dos amorreus e horeus e instalaram-se no grande oásis de Damasco, em Arã ou Síria. Os arameus dividiam uma fronteira com Israel e eram alternadamente seus inimigos ou aliados, dependendo do poder e da presença ameaçadores da Assíria. Dois outros centros importantes de civilização localizavam-se na região siro-fenícia: as cidades-estado de Ebla (ca. 2500 a.C.), no interior do norte da Síria, e Ugarite (ca. 1500 a.C.), na costa do Líbano.




    A região da Palestina, ou Canaã, era a terra prometida pela aliança aos hebreus. No entanto, a presença dos filisteus, na costa, e os diversos grupos cananeus, no interior, não permitiram que Israel possuísse a terra de Canaã sem conflito. A conquista incompleta de Canaã sob a liderança de Josué deixou os hebreus suscetíveis à influência sedutora do baalismo cananeu e à sua idolatria e imoralidade (Deuteronômio 7.1-5; Josué 13.1-7; Juízes 2.11-15). Os filisteus controlavam as planícies costeiras e permaneceram fortes inimigos de Israel durante os períodos das monarquias unificada e dividida, até o rei Uzias (767-740 a.C.) subjugá-los (2Crônicas 26.6-15). Os profetas hebreus continuaram a pronunciar juízo contra as cidades filisteias até os séculos VII e VI a.C. (e.g., Jeremias 25.20; Sofonias 2.4-7; Zacarias 9.5-7).




    Egito




    O Egito situa-se a sudoeste da Palestina e é conhecido desde a Antiguidade como o “presente do Nilo”. O rio Nilo era considerado deus pelos egípcios porque toda a vida dependia do fluxo do seu grande leito. Os últimos 1.200 km do rio dividiam a área conhecida por Egito na Antiguidade. Seu vale fluvial era cercado por desfiladeiros de calcário, a leste, e pelo deserto, a oeste. A faixa de terra arável na bacia hidrográfica media entre 40 km de extensão e quase 240 km de largura no delta. A terra do Egito recebe até 200 mm de precipitação anual, e grandes áreas recebem menos de 25 mm. A atividade agrícola baseava-se totalmente na irrigação do rico solo aluvial depositado ao longo da bacia em decorrência das cheias anuais.




    O Egito Antigo era dividido em reino do alto Egito (ao longo da estreita faixa do vale do rio ao sul) e reino do baixo Egito (basicamente a área do delta ao norte). O padrão previsível das cheias do Nilo e as grandes barreiras naturais de montanhas e deserto nas fronteiras ocidental e oriental tornaram a civilização egípcia estática. Os historiadores muitas vezes se referem ao “isolamento esplêndido” do Egito. Isso possibilitou à civilização egípcia desenvolver uma economia agrícola confiável, uma estrutura governamental estável e uma sociedade organizada.




    Os períodos históricos da Dinastia Antiga e do Império Antigo (ca. 3100-2100 a.C.) testemunharam a unificação do alto e do baixo Egito no tempo dos faraós. Esse período, conhecido por Arcaico, também foi a época da construção das grandes pirâmides sepulcrais da família real. O Império Médio (2133-1786 a.C.) e o Segundo Período Intermediário (1786-1570 a.C.) teriam incluído a passagem de Abraão pelo Egito (Gênesis 12.10-20), a migração de Jacó e sua família para lá (Gênesis 45.16–47.12) e, talvez, a opressão dos hebreus como escravos (Êxodo 1.1-14).




    O Novo Império (1570-1085 a.C.) testemunhou o chamado de Moisés como libertador dos hebreus e o Êxodo do cativeiro egípcio (Êxodo 3–13). Até a Idade do Bronze Tardio (ca. 1200 a.C.) o Egito conquistou o controle da Palestina sob o governo de Ramessés II, graças, em parte, a um tratado com os hititas. A intervenção egípcia na Palestina continuou com Sisaque I, que acolheu Jeroboão como fugitivo político de Israel (1Reis 11.40). Tempos depois, contudo, ele invadiu Judá durante o reinado de Roboão (1Reis 14.25-26). Daí em diante, o Egito permaneceu aliado importante e necessário para ambos os reinos hebreus contra os poderes imperiais mesopotâmicos da Assíria e da Babilônia.




    A história hebreia posterior também presenciou o contato considerável com os egípcios. Por exemplo, o rei Salomão se casou com a filha do faraó como parte de uma aliança política (1Reis 3.1-2). Mais tarde, o rei Josias, de Judá, foi morto pelo faraó Neco na batalha de Megido (2Reis 23.28-30).




    A influência egípcia pode ser vista também na língua e literatura do AT. Por exemplo, o AT contém quase 50 palavras emprestadas diretamente da língua egípcia (como abrek, “ajoelhai”, Gênesis 41.43, ARC). Também existem paralelos reconhecidos há muito tempo entre a literatura de sabedoria e a poesia romântica egípcias e hebraicas (v. cap. 16 e 17, “Literatura hebraica poética e de sabedoria” e “Jó”).




    A religião hebraica foi prejudicada pelo menos em duas ocasiões por conta da influência penetrante do culto egípcio a Ápis, isto é, no incidente de Arão e o bezerro de ouro, descrito em Êxodo 32, e na adoração ao bezerro por Jeroboão em Dã e Betel, narrada em 1Reis 12. A arte hebraica também foi influenciada pelos egípcios, pois os profetas pré-exílicos condenaram os israelitas por se afastarem de Deus, buscando alianças com o Egito (Oseias 7.11). Curiosamente, Isaías profetizou que o Egito se voltaria para Javé e que ele o chamaria de seu povo (Isaías 19.16-25).




    A península arábica




    A península arábica é um planalto enorme. A terra é, em grande parte, desértica, dunas de areia e campos de lava cercados por orlas marítimas relativamente férteis. A península é dividida em três regiões: 1) o noroeste, chamado Arábia de Petra, que inclui Petra, Edom, Moabe e a Transjordânia; 2) o deserto da Arábia ao norte e na região central; e 3) a faixa litorânea sul chamada Arábia Afortunada. O amplo deserto da península arábica formava uma grande barreira entre as civilizações da Mesopotâmia e do Egito. Por esse motivo, as viagens do oriente ao ocidente, no Antigo Oriente Médio, eram feitas na direção norte-sul ao longo dos rios Tigre e Eufrates até Harã e Damasco.




    A região da Transjordânia, da Arábia de Petra, era reduto de várias nações e tribos seminômades que exerceram papel importante na história israelita. Moabitas e amonitas eram povos racialmente homogêneos que traçavam sua ascendência até o sobrinho de Abraão, Ló, e à sua relação incestuosa com duas filhas (Gênesis 19.30-38). Ambas eram nações monárquicas, organizadas e governadas por uma forma tribal de realeza.
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    As nações de Moabe e Amom negaram a passagem pelo sul da Transjordânia aos hebreus, os quais iam do Egito a Canaã (Deuteronômio 2.9-37). Por isso, nenhum amonita ou moabita podia entrar na assembleia do Senhor (Deuteronômio 23.3). Ambas foram inimigas de Israel durante o período dos Juízes até os reinos unido e dividido de Israel.




    De acordo com 2Reis 24 e Jeremias 37, Moabe e Amom ajudaram os babilônios a saquear Jerusalém. Mais inoportunos para os hebreus eram os deuses de Amom (Milcom ou Moloque, 1Reis 11.7; 2Reis 23.10; Amós 5.23) e Moabe (Camos, 1Reis 11.7,33). A moabita mais conhecida deve ser Rute, que jurou fidelidade a Javé (Rute 1.16) e, por fim, se tornou parte da genealogia do rei Davi (Rute 4.13-22).




    Os edomitas viviam ao sul de Moabe, desde o rio Zerede até o golfo da Arábia. Sua linhagem se origina do gêmeo mais velho de Jacó, Esaú (Gênesis 25.19-26). Foi uma nação rival do período do Êxodo até a queda de Jerusalém. Os profetas Isaías, Jeremias, Ezequiel, Joel, Amós e Obadias proclamaram oráculos de destruição contra Edom, “povo contra quem o Senhor está irado para sempre” (Malaquias 1.2-4). (Para obter mais informações sobre o lugar dos edomitas na história do AT, v. cap. 31, “Obadias”).




    Dois outros grupos de povos que vagavam pelo norte da península arábica são dignos de nota. O primeiro, os amalequitas — como os edomitas, descendentes de Esaú (Gênesis 36.12,16) —, lutou contra Israel no caminho entre Egito e Canaã (Êxodo 17.8-16) e fazia parte da coligação de opressores estrangeiros de Israel durante o período dos Juízes (e.g., Juízes 6.3; 7.12). Números 24.20 e Deuteronômio 25.17-19 determinam a aniquilação total dos amalequitas pelo ataque não provocado à nação de Israel durante o êxodo. O segundo grupo, os midianitas seminômades, era descendente de Abraão. Vivia na região do norte da Arábia (Gênesis 25.1-2,18). Em Habacuque 3.7, cuxitas e midianitas parecem ser considerados idênticos. De alguma forma, pois, tais tribos devem sobrepor-se. José foi vendido aos egípcios por mercadores midianitas (Gênesis 37.25-26) e Moisés, ao se casar, entrou para o clã midianita de Jetro durante o exílio no Sinai (Êxodo 2.15-22). No período dos Juízes, os midianitas estavam entre os povos estrangeiros que oprimiram as tribos dos hebreus (Juízes 6.2; 7.2).




    A PALESTINA




    A região da Palestina recebeu este nome por causa dos filisteus (pelishtim) que se instalaram ao longo da costa do Mediterrâneo, de Jope a Gaza, por volta de 1300-1200 a.C. Segundo a Bíblia, o povo filisteu estava ligado a Caftor, geralmente associado à ilha de Creta (Jeremias 47.4; Amós 9.7). Antes das migrações filisteias, a região chamava Canaã. Esse termo significava “terra da púrpura” e, provavelmente, originou-se da tintura produzida por moluscos muricídeos encontrados em abundância ao longo da costa.
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    A Palestina é geralmente considerada o centro geográfico e teológico do mundo antigo. Situava-se no cruzamento de rotas comerciais importantes da Antiguidade, a “terra entre” os continentes da África, Ásia e Europa. Também foi nessa área que o judaísmo, o cristianismo e o islamismo se originaram. A região tem aproximadamente 240 km de extensão de Dã a Berseba (norte-sul) e 160 km do rio Jordão ao Mediterrâneo (leste-oeste), área equivalente ao Estado de Sergipe. O clima é típico do Oriente Médio, com inverno, cujo clima varia de ameno a frio, e isso de acordo com a altitude. Normalmente, cai um pouco de neve nas maiores elevações. A estação chuvosa vai de outubro a abril, e os meses quentes e secos de verão vão de maio a agosto.




    A terra divide-se claramente em quatro regiões longitudinais, ou norte-sul: a planície costeira, as colinas centrais, o vale do Jordão e o planalto da Transjordânia (v. Deuteronômio 1.6-8). As principais divisões geográficas latitudinais ou leste-oeste da Palestina estão relacionadas a características do terreno e limites políticos do reino israelita dividido. Essas divisões incluíam a região da Galileia ao norte, Samaria no centro-norte, Judá na porção centro-sul, o Neguebe (ou estepe) ao sul e a península do Sinai formando uma grande barreira natural entre a Palestina e o Egito.




    A planície costeira




    A planície costeira expande-se gradualmente a distâncias de 16 a 19 km ao sul da Palestina. Essa faixa fértil de terra recebe anualmente mais de 760 mm de chuva do mar Mediterrâneo. Três planícies distintas são identificadas ao longo da costa: Acre (Aco), que se estende ao norte, do monte Carmelo (40 km de comprimento e 8 a 13 km de largura); Sarom, entre o monte Carmelo e a cidade portuária de Jope (8 a 16 km de largura); e a planície dos filisteus, no extremo sul de Jope a Gaza. A planície costeira nunca teve grande importância geográfica para os hebreus durante a história do AT. Os fenícios controlavam-na ao norte, os filisteus, a planície sul, e a planície de Sarom era composta por um solo improdutivo, charco e por uma floresta densa na Antiguidade.




    Colinas centrais




    A região montanhosa central era geograficamente a mais variada e, do ponto de vista histórico, a mais importante nos tempos do AT. A maioria das cidades israelitas ficava ali, e o território compreendia a maior parte da área controlada pelas monarquias hebreias unida e dividida. O terreno montanhoso forma a espinha dorsal da Palestina ocidental, que é comumente dividida em três partes principais: Galileia, Samaria (ou Efraim) e Judá. As elevações atingem de 915 a 1.000 m; a região tem bom índice pluviométrico e é adequada ao cultivo de grãos, vinhas, pomares e olivais.




    Os principais pontos da Galileia incluem o monte Tabor (Juízes 4.6,12) e o vale de Jezreel. A cidade de Siquém, cercada pelos montes Ebal e Gerizim, dominava a Samaria (Josué 8.30-35). Jerusalém situava-se no cruzamento das rotas comerciais de Judá (2Samuel 5.6-12). A faixa entre a planície costeira ao sul e o planalto central chamava-se Sefelá. Esse amplo e fértil piemonte (ou planalto entre a costa e as montanhas) era uma área florestal, nos tempos do AT, ocupada pelos filisteus (v. Juízes 14 e 15; 1Samuel 17). Durante a época da monarquia judaica, Bete-Semes e Laquis foram fortalezas importantes ao longo da orla sudoeste de Judá (2Crônicas 25.17-28).




    O vale do Jordão




    O vale do rio Jordão é uma grande depressão geológica que começa na Síria, nas montanhas do Líbano, e corre para o sul até o golfo de Ácaba e o mar Vermelho. O vale do Jordão, que forma o limite oriental da Palestina, também faz parte dessa depressão recortada.




    O rio Jordão origina-se nas encostas mais baixas do monte Hermom e é formado por três ribeiros de nascente. O Jordão flui ao sul de Hermom até o lago e pântano de Hulé e depois cai rapidamente 300 m, desaguando no mar da Galileia. Este lago de água doce fica a mais de 200 m abaixo do nível do mar e é cercado por colinas. O lago em si tem 20 km de largura e 11 km de comprimento. Em seguida, o rio flui sinuosamente ao sul até o grande mar Salgado ou Morto, mais de 400 m abaixo do nível do mar — o ponto mais baixo do planeta.




    Na Antiguidade, a região ao redor do mar da Galileia era densamente povoada e intensamente cultivada por meio de irrigação. Mais ao sul, o vale do rio estreitava-se e ficava coberto de vegetação densa, hábitat de animais selvagens nos tempos do AT (Jeremias 49.19; 50.44; Zacarias 11.3). A extremidade sul do vale fluvial era, em grande parte, despovoada, exceto onde o rio Jaboque desaguava no Jordão e no oásis de Jericó. Ladeado por montes de argila escorregadia e mata fechada, o vale do Jordão ainda é uma barreira natural entre a Palestina e o planalto da Transjordânia.




    O mar Morto não tem meio de vazão natural, e suas águas ricas em minerais possuem teor salino de 30%. Os desfiladeiros de calcário circundantes da margem ocidental do mar são repletos de cavernas que serviam de esconderijo para bandidos, foragidos políticos e seitas religiosas. Entre as cavernas dessa paisagem erodida foram encontrados os famosos manuscritos do mar Morto ou de Cunrã. Ao sul do mar, o vale de Arabá estende-se por cerca de 160 km até o golfo de Ácaba. Os habitantes dessa margem desabitada e árida minavam os depósitos de ferro e cobre encontrados nos montes ao redor do Arabá ou se dedicavam ao comércio de caravanas que atravessavam a região.




    O planalto da Transjordânia




    Em geral, o planalto da Transjordânia é uma extensa elevação de 600 a 2.000 m acima do nível do mar entre o rio Jordão e o norte do deserto da Arábia. A região possui alguns minérios e é adequada à agricultura e ao pastoreio. Quatro grandes uádis, ou rios, alimentam o Jordão desde o planalto: Jarmuque, Jaboque, Arnom e Zerede.




    O planalto pode ser subdividido em três platôs principais: do monte Seir ao sul (do golfo de Elate ao rio Zerede), a área de Moabe e Gileade na Transjordânia central (do Zerede ao Jarmuque) e o planalto de Basã ao norte (do Jarmuque a Dã). A “estrada do rei” atravessava o planalto da Transjordânia de Bosra a Damasco.




    O planalto de Seir é o mais acidentado dos três, com picos que atingem quase 2.000 m. Foi ali que os edomitas e, mais tarde, os nabateus construíram cidades entre os desfiladeiros. Moabe e Gileade contavam com solo fértil para cultivo e amplas áreas de pastagem para os rebanhos. Remanescentes de florestas ainda podem ser encontrados em Gileade. O maior e mais fértil dos planaltos era a região de Basã. Ali a elevação vai de 1.000 a 1.600 m acima do nível do mar, permitindo índice pluviométrico adequado para a agricultura. O rico solo vulcânico da planície de Basã faz dela a melhor terra de pastagem da região do Levante ou Mediterrâneo oriental (Salmos 22.12; v. Amós 4.1).




    A região da Transjordânia foi a primeira colonizada pelos hebreus na conquista da Palestina após o êxodo do Egito (Josué 13.24-31). Em toda a história do AT o planalto foi local de conflito militar. Hebreus, arameus, assírios, moabitas e amonitas disputaram o controle dos centros da rota comercial ao longo da estrada do rei e das terras produtivas de Gileade e Basã, recursos de grande valor no clima árido de grande parte do Oriente Médio.




    ROTAS COMERCIAIS




    Rotas terrestres




    O profeta Ezequiel descreveu o comércio fenício no primeiro milênio a.C., confirmando a localização estratégica da região siro-palestina (Ezequiel 27.12-36). Como ligação terrestre entre África e Eurásia, a Palestina desempenhava papel importante no comércio internacional já no terceiro milênio a.C.




    Havia duas grandes rotas internacionais que ligavam a Mesopotâmia e o Egito através da Palestina. Ambas eram rotas antigas, originárias da Idade do Bronze Antigo (3000-2100 a.C.). Uma se chamava “caminho do mar” (ou Via Maris no período romano). A rota começava em Cantir (Cantara), no delta leste do baixo Egito, atravessava o norte da península do Sinai, rumava ao norte pela costa do Neguebe e da Judeia e depois se desviava para o interior por Megido até a planície de Bete-Seã. Ali a estrada se dividia, uma artéria indo para o oeste pela margem do mar da Galileia até Dã e Damasco, e a outra, continuando rumo ao leste por Basã até Damasco. A essa altura, a rota seguia para o sudeste, ligando a Babilônia a Ur.




    A segunda rota comercial importante chamava-se “estrada dos reis”. Ela também ligava a Babilônia ao Egito, atravessando o Sinai por Cades-Barneia e continuando até o Neguebe por Edom. A estrada corria ao norte através de Moabe, Amom e Gileade até Damasco e dali até a Mesopotâmia. O rei Jorão chama a parte sul dessa rota de “caminho do deserto de Edom” (2Reis 3.8, ARA). Estradas secundárias que saíam da “estrada do rei” incluíam uma rota de Cades-Barneia a Elate (possivelmente o “caminho que vai para o mar Vermelho”, em Números 14.25) e outra para Elate, partindo de Bosra, mencionada na batalha que os reis de Sodoma e Gomorra travaram com Quedorlaomer (Gênesis 14.5-6).
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A rota menos importante começava em Elate, estendendo-se à Babilônia pelo deserto da Arábia com paradas em Dumá e Temá. Também havia uma estrada de Dumá para Damasco, ao norte. Além disso, 23 vias regionais ou locais cruzavam a Palestina dos tempos bíblicos (e.g., “o caminho que leva ao mar Vermelho”, Êxodo 13.18; “a estrada que vai de Betel a Siquém”, Juízes 21.19; e o “caminho da planície”, 2Samuel 18.23).




    A importância das rotas comerciais




    A localização da Palestina como corredor para o comércio entre três continentes teve grande importância para os israelitas. Politicamente, a localização tornava os hebreus vulneráveis à invasão de forças estrangeiras que desejavam controlar a ligação terrestre por motivos militares e econômicos. Isso forçou Israel a ocupar-se com a diplomacia internacional, incluindo a formação de alianças com países pagãos vizinhos. Por isso, Oseias, o profeta, repreendeu o Reino do Norte (Oseias 7.10-11). Com orgulho e autossuficiência, os hebreus fizeram tratados políticos com o Egito e a Assíria, recusando-se a buscar o auxílio do Senhor. Obviamente, esse tipo de manobra política foi inútil. Um após o outro, egípcios, assírios, babilônios, persas e, mais tarde, gregos e romanos dominaram a Palestina como parte da expansão militar de seus impérios.




    A posição crítica da Palestina também teve implicações sociais, econômicas e religiosas para os israelitas. O comércio favorecia o desenvolvimento da classe mercantil. Os ricos logo assumiram o controle das instituições da sociedade e passaram a oprimir os pobres, deteriorando a comunidade da aliança (e a igualdade perante Deus). Economicamente, a prosperidade e a riqueza associadas aos comerciantes incentivavam o materialismo selvagem, o que resultou em orgulho, arrogância, autossuficiência e falso senso de segurança. Javé parecia irrelevante.




    A natureza cosmopolita da região siro-palestina também possibilitou o casamento entre hebreus e estrangeiros, incentivando o sincretismo da religião hebraica com a adoração de Baal, Camos, Moloque, entre outros — em vez da separação, singularidade e santidade exigidas por Deus de seu povo eleito. No fim, o pluralismo religioso foi o causador da destruição dos reinos hebreus e o exílio na Assíria e na Babilônia (v. Oseias 4; Amós 3).




    IMPORTÂNCIA TEOLÓGICA DA TERRA




    A Palestina, ou terra de Canaã, também é um símbolo teológico significativo no AT. Esse território era o componente principal da promessa inicial de Deus a Abraão (Gênesis 12.1-3) e o objetivo ou destino das narrativas do Pentateuco. O êxodo do Egito foi o livramento divino com o propósito de levar os israelitas a “uma terra boa e vasta, onde há leite e mel com fartura” (Êxodo 3.8). Canaã era a meta da obediência à aliança de Javé e a recompensa pela manutenção das estipulações da aliança.




    A tomada da Palestina por parte dos hebreus significou o deslocamento dos cananeus. A conquista sob a liderança de Josué foi uma “guerra santa” contra eles. O AT considera o massacre um castigo divino, justo, por intermédio do Israel teocrático, por conta do pecado terrível de associar-se ao culto de fertilidade de Baal e Aserá. Os cananeus corromperam a terra, e ao livrá-la da presença cananeia, os próprios hebreus foram purificados (Levítico 18.24-30).




    Por fazer parte da promessa da aliança de Deus, o território estava integralmente envolvido com o relacionamento entre os hebreus e Javé. A cerimônia no Ebal, descrita em Deuteronômio 27 e representada em Josué 8, formalizou o elo entre os hebreus, a lei de Javé e a terra prometida. Os três estavam intimamente ligados debaixo da soberania de Deus. Isso significava que a presença e a bênção divinas protegiam Israel quando este obedecia às exigências da aliança (Deuteronômio 28.1-14). Também implicava que qualquer violação à aliança por parte dos israelitas corrompia a terra e prejudicava a reivindicação de posse (Deuteronômio 28.15-68). A prática das “abominações” dos cananeus resultaria na perda da terra; esta os vomitaria como fizera aos habitantes de Canaã (Levítico 18.24-25). Infelizmente, tudo isso aconteceu devido à política e às práticas instituídas pelo rei Manassés (2Reis 21.10-15; 24.3). Na prática, a duração do exílio de Israel estava diretamente relacionada ao conceito do descanso sabático para a terra da aliança (2Crônicas 36.21; v. tb. cap. 4, “Levítico”).




    Os profetas e os poetas do AT lembraram Israel de que a posse da terra não garantia a presença nem a bênção de Deus (Jeremias 7.1-7). O mundo pertence ao Senhor (Salmos 24.1), e ele transcende a “terra”, pois o mundo é o estrado dos seus pés (Isaías 66.1). Justamente por isso, o exílio não significava o abandono de Deus, como a visão das rodas por Ezequiel testifica (Ezequiel 1). O trono de Javé é móvel, e ele é capaz de ver e suprir as necessidades de Israel em qualquer lugar.




    Neemias lamentou a falsidade da posse da Terra Prometida como escravos de poderes estrangeiros por causa do pecado e da infidelidade à aliança (Neemias 9.32-37). Ele sabia que o relacionamento adequado com a terra se baseava na relação correta com Deus de fidelidade à aliança.




    Até a linguagem e as metáforas do AT foram influenciadas pela geografia da Terra Prometida. O salmo 23 está repleto de alusões à terra, e em outra passagem o salmista compara o justo à árvore plantada junto à água corrente (Salmos 1.3). A importância da água no clima árido do Oriente Médio influenciou a linguagem dos profetas e dos salmistas. A chuva e o orvalho geralmente representam a bênção e a vingança de Deus (e.g., Joel 2.23; 3.18). Da mesma forma, até os epítetos de Deus como “rocha”, “fortaleza” e “refúgio” provavelmente foram inspirados pelo terreno acidentado e pedregoso do deserto do Sinai e da Judeia (Deuteronômio 32.15). Mesmo a referência a Canaã como terra “onde há leite e mel com fartura” descrevia a riqueza do território para sustentar a atividade pastoril (i.e., o “leite” dos rebanhos) e agrícola (i.e., o “mel”, ou néctar da colheita).




    Perguntas para estudo e debate




    

      	Por que o conhecimento de geografia é importante para o estudo do AT?




      	De que forma a geografia do Antigo Oriente Médio influenciou a história de Israel?




      	Qual era a importância teológica da terra de Canaã para os hebreus?




      	Como a vida na Palestina diferia da escravidão no Egito para os hebreus?
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    Introdução ao Pentateuco




    Temas principais
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    O termo Pentateuco é aplicado comumente aos cinco primeiros livros do AT: Gênesis, Êxodo, Levítico, Números e Deuteronômio. A expressão grega significa “cinco rolos” e, aparentemente, foi popularizada pelos judeus helenistas, de Alexandria, no primeiro século d.C. Os judeus de fala hebraica tradicionalmente referiam-se a esses cinco livros como “Torá” (ou “instrução em santidade”). Outras denominações do Pentateuco incluem o “livro da Lei”, ressaltando as estipulações da aliança, e a “Lei de Moisés”, salientando o mediador humano.




    O Pentateuco foi a primeira coleção literária divinamente inspirada reconhecida por Escritura pela comunidade judaica. Como tal, é a parte mais importante do cânon hebraico, vindo sempre no início da divisão tripla do AT: Lei, Profetas e Escritos. Sua posição superior no cânon do AT em respeito à autoridade e santidade é evidenciada por sua posição e separação dos outros livros na Septuaginta (tradução grega do AT). A tradução cuidadosa do Pentateuco hebraico para o grego também confirma o grande respeito a essa coleção na comunidade judaica (ao contrário das divisões incompletas e traduzidas sem tanta preocupação com a literalidade dos Profetas e das Escrituras).




    TEMA E CONTEÚDO GERAL




    A divisão do Pentateuco em “cinco livros” é, na verdade, uma compartimentação secundária do que fora elaborado para ser unidade literária. A melhor maneira de considerar o Pentateuco é um livro de “cinco volumes”. David J. A. Clines (1979) argumentou de forma convincente que o Pentateuco tem duas divisões básicas, Gênesis 1–11 e Gênesis 12–Deuteronômio 34. Em razão da queda do homem e do relacionamento rompido entre Deus e a humanidade, a primeira parte propõe a pergunta: “Como esse relacionamento pode ser restaurado?”. A segunda dá a resposta, ou pelo menos parte dela, ao dilema humano descrito em Gênesis 1–11. A solução está fundamentada na ideia da aliança entre Deus e Abraão, em Gênesis 12.1-3. Essa passagem constitui o foco da segunda parte e, na verdade, resume os temas principais das narrativas do Pentateuco: a aliança de Javé, a posteridade de Abraão, a eleição e a graça divinas e ainda a concessão da “Terra Prometida”.




    A parte 1 explica a origem do mundo e da humanidade, a natureza e o propósito do ser humano, registra a entrada do pecado na criação perfeita de Deus e revela o caráter divino que julga o pecado humano (visto no relato do dilúvio) e trata com misericórdia a criação caída (como vemos na graça estendida a Noé e sua família).




    A parte 2 explica como Israel, por intermédio de Abraão, tornou-se o povo eleito da aliança de Javé e instrumento de Deus para revelá-lo e restaurar o relacionamento suspenso e corrompido entre o Criador e a criação. Os relatos do Pentateuco são importantes para Israel, em razão da aliança singular com Javé, e para as nações do mundo, já que o destino da humanidade está ligado à aliança com Deus.




    O tema teológico unificador do Pentateuco é a promessa de Javé feita a Abraão, em Gênesis 12.3. O que a humanidade não pôde fazer, apesar de seu orgulho e autossuficiência (sintetizados na torre de Babel), Deus iniciou mediante sua promessa da aliança. A estrutura literária do Pentateuco é mera expansão da promessa tríplice da aliança com Abraão, ilustrada na figura 1.1.




    A LITERATURA DO PENTATEUCO




    O Pentateuco, ou “livro da Lei”, é uma rica coleção de gêneros ou tipos literários. Essa diversidade de tipos realça a natureza artística da obra e os temas teológicos principais e unificadores da antologia. Justamente por isso, essas formas literárias múltiplas e complexas foram diretamente responsáveis pelo debate contínuo sobre a composição e a data do Pentateuco.


  



    

      

        

          	

            Figura 1.1 – Plano literário do Pentateuco


          

        




        

          	

            Gênesis 1–11:


          



          	

            Criação, queda e julgamento.


          

        




        

          	

            Gênesis 12–50:


          



          	

            Aliança, eleição de Abraão e conservação providencial de

sua família.


          

        




        

          	

            Êxodo:


          



          	

            Livramento milagroso do povo de Javé da escravidão no Egito,

relacionamento da aliança estendido a lsrael como seu povo no

Sinai e outorga da Lei como constituição teocrática para lsrael.


          

        




        

          	

            Levítico:


          



          	

            Expansão da Lei da aliança com o propósito de santidade entre

o povo de Javé, já que ele viveria em seu meio.


          

        




        

          	

            Números:


          



          	

            Provação e purificação do povo da aliança de Javé na

peregrinação pelo deserto do Sinai.


          

        




        

        

          	

            Deuteronômio:


          



          	

            Renovação da aliança e segunda entrega da Lei como

preparativo para a entrada na terra da promessa pela segunda

geração do povo de Javé.


          

        


      

    




    Prosa narrativa




    A maior parte da literatura da Lei é prosa narrativa. Ela é simples, mas direta e expressiva. O texto é, quase todo, um relato registrado na terceira pessoa a respeito da história israelita antiga entremeada de orações, declarações e outros tipos de discurso direto (e.g., a intercessão de Abraão por Sodoma em Gênesis 18.22-33, o discurso de Javé a Moisés em Êxodo 3.7-12 e o diálogo entre o faraó e Moisés em Êxodo 10.1-21).




    As narrativas combinam habilmente relatos históricos e interpretação teológica. Isso faz do Pentateuco mais que mero registro de acontecimentos em ordem cronológica; todavia, menos do que propaganda religiosa intencional para explicar ou justificar ações, fatos, instituições ou doutrinas. O melhor exemplo dessa combinação deve ser a interpretação providencial do sofrimento de José em benefício da família de Jacó (Gênesis 50.15-21).




    A linguagem do Pentateuco é simples e bela, usando linguagem antropomórfica (i.e., a atribuição de características humanas a Deus) e referências frequentes à teofania (i.e., a manifestação visível e audível de Deus ao ser humano). As caracterizações detalhadas e as tramas repetidas nas histórias levaram alguns estudiosos a usar palavras como “mito” ou “saga”, “folclore” e “lenda” para descrever partes das narrativas do Pentateuco (em especial, Gênesis). Tradicionalmente, os estudiosos evangélicos evitaram empregar esses rótulos para as narrativas da Lei para que os relatos não fossem considerados ficção. A incapacidade dos estudiosos atuais de definir esses gêneros literários também contribui para a relutância em usar tais palavras. Mais uma vez, a crença na historicidade do AT impede alguns estudiosos de incluir Gênesis (e o restante da Lei) nessas categorias mal definidas. O aspecto histórico das narrativas em prosa do Pentateuco será discutido posteriormente.




    

          

            

              

                	

                  Figura 1.2 – Gêneros da narrativa hebraica




                  

                    	Cômico: história com final feliz, geralmente caracterizada pelo enredo que evolui do problema para a solução (e.g., a história de José, Gênesis 37–50).




                    	Heroico: história formulada em torno da vida e das façanhas do protagonista, enfatizando especialmente as lutas e os triunfos do herói ou da heroína que representa um grupo (e.g., história de Abraão e Sara, Gênesis 12–25).




                    	Épico: história heroica em grande escala, demonstrando interesses nacionalistas e, em geral, contendo personagens e acontecimentos sobrenaturais (e.g., o Êxodo do Egito, Êxodo 12–18).




                    	Trágico: história que descreve a mudança de sorte, passando frequentemente da prosperidade para a catástrofe, com ênfase no resultado da escolha humana (e.g., queda de Adão e Eva, Gênesis 3).


                  


                

              


            

          


       

          V. mais em L. Ryken, How to Read the Bible as Literature. Grand Rapids: Zondervan, 1984, p. 75-85.


       



    

      

        

          	

            Figura 1.3 – Estrutura narrativa do Pentateuco


          

        




        

          	

            Gênesis 1–11:


          



          	

            Prólogo primevo.


          

        




        

          	

            Gênesis 12–50:


          



          	

            Registros dos patriarcas e das matriarcas.


          

        




        

          	

            Êxodo 1.1–12.30:


          



          	

            lsrael no Egito.


          

        




        

          	

            Êxodo 12.31–18.27:


          



          	

            Êxodo israelita, viagem ao monte Sinai.


          

        




        

          	

            Êxodo 19.1–Números 10.10:


          



          	

            lsrael acampado no monte Sinai.


          

        




        

          	

            Números 10.11–12.16:


          



          	

            Jornada no deserto do monte Sinai até Cades-Barneia.


          

        




        

          	

            Números 13.1–19.22:


          



          	

            lsrael acampado em Cades-Barneia.


          

        




        

          	

            Números 20.1–21.35:


          



          	

            Peregrinação desde Zim ao monte Hor e às planícies de Moabe.


          

        




        

          	

            Números 22–Deuteronômio 34:


          



          	

            lsrael acampado em Moabe.


          

        


      

    




    Poesia antiga




    O Pentateuco contém alguns dos exemplos mais antigos de poesia hebraica de todo o AT. A análise cuidadosa da ortografia, do significado das palavras e da organização das frases indicou o aspecto antigo de vários trechos poéticos, dos quais se destacam o cântico do mar composto por Moisés (Êxodo 15), os oráculos de Balaão (Números 23 e 24), a bênção de Jacó (Gênesis 49) e o cântico e a bênção de Moisés (Deuteronômio 32 e 33). A data da forma atual desses textos poéticos varia entre os séculos XIII e XI a.C., e isso de acordo com a análise técnica a seguir.1




    Formas poéticas específicas no Pentateuco incluem:




    

      	Orações (e.g., a bênção de Arão, Números 6.22-27);




      	Cânticos de louvor (e.g., o cântico de Miriã, Êxodo 15.21; o cântico de Israel, Números 21.17-18);




      	Hinos de vitória no estilo épico (e.g., o triunfo de Javé sobre os egípcios no cântico do mar composto por Moisés, Êxodo 15);




      	Bênçãos a membros da família dos patriarcas (e.g., a bênção de Rebeca, Gênesis 24.60; a bênção, no leito de morte, de Jacó aos 12 filhos, Gênesis 49);




      	Profecias (e.g., o pronunciamento de Javé a Rebeca sobre os gêmeos, Gênesis 25.23; o oráculo de Balaão sobre Israel, Números 23 e 24);




      	Promessas da aliança (e.g., as promessas de Javé a Abraão, Gênesis 12.1-3; 15.1);




      	Cânticos de escárnio (e.g., o escárnio de Lameque, Gênesis 4.23).


    




    Revelação profética




    A literatura profética no AT inclui previsões, ou revelações divinas, e exposições, ou interpretações, da revelação voltadas para a aliança de Deus com Israel. O Pentateuco contém exemplos de ambas.




    A revelação profética na Lei ocorre em narrativas em prosa e em formas poéticas. Há, por exemplo, a revelação de Javé a Abraão com respeito à opressão e escravidão de seus descendentes (Gênesis 15.12-16) e a previsão escrita em prosa sobre o profeta que aparecerá em Israel (Deuteronômio 18.17-20; cumprida em Jesus de Nazaré segundo João 1.45). Casos de profecia poética no Pentateuco incluem a bênção patriarcal de Jacó, que liga a realeza à tribo de Judá (Gênesis 49.8-12), e as declarações líricas de Moisés sobre as tribos de Israel (Deuteronômio 33).




    Os exemplos mais claros de interpretação profética da revelação divina de Javé são o discernimento de Moisés relativo à história da aliança de Israel e da orientação e preservação providencial do povo (no denominado prólogo histórico de Deuteronômio 1–4); além disso, deve ser incluída a exposição feita por Moisés das estipulações pelas quais Javé imporia obediência à aliança em Israel por meio de bênçãos e maldições. Em ambos os casos, a instrução aos israelitas é seguida por admoestações à sujeição à aliança (Deuteronômio 4.1-10; 29.9).




    Lei




    O conceito da lei não era restrito aos hebreus no Antigo Oriente Médio. Coleções de leis foram publicadas na Mesopotâmia já em 2000 a.C., cerca de cinco séculos (ou mais) antes da época de Moisés. Os documentos legais mais conhecidos são as leis sumérias de Ur-Nammu (Dinastia Ur III, 2964- 2046, ou talvez seu filho Shulgi, 2046-1999) e Lipit-Ishtar (rei de Isim, 1875-1864), e as antigas leis babilônicas de Eshnunna (séc. 19 a.C.) e Hamurábi (rei de Babilônia, 1792-1750). A influência da tradição legal do Antigo Oriente Médio na forma e função da lei hebraica é inegável e amplamente documentada.2




    Aliado a essa influência cultural contemporânea, o AT afirma a origem divina da lei hebraica por intermédio de Moisés como legislador de Javé. O Pentateuco geralmente é associado à Lei, como muitos dos títulos hebraicos dos cinco livros atestam. A palavra lei traduz a palavra hebraica tôrâ, e a lei do AT inclui mandamentos (mitsvah), estatutos (chuqqah) e ordenanças (mishpat). Há mais de seiscentas leis nos livros de Êxodo, Levítico, Números e Deuteronômio. O propósito da legislação bíblica era organizar e regular a vida moral, religiosa ou cerimonial e civil de Israel de acordo com a santidade necessária para manter o relacionamento de aliança com Javé.




    O propósito da lei hebraica também teve implicações na forma literária da legislação do AT. Sua lei era uma aliança; uma lei contratual que envolvia duas partes distintas. Ela se assemelhava às alianças suseranas do mundo antigo, principalmente as dos hititas. Exemplos disso são o código da aliança (Êxodo 20–24) e o livro de Deuteronômio. As alianças de suserania eram outorgadas por senhores independentes e poderosos a vassalos dependentes e mais fracos, garantindo-lhes certos benefícios, entre os quais, proteção. Em troca, o vassalo era obrigado a cumprir condições específicas para atestar lealdade exclusiva ao suserano.




    Em termos gerais, a lei do AT compreendia estipulações declaratórias e prescritivas da aliança à vida do povo hebreu (decerto em Deuteronômio 30.15-17). A maior parte do material legal do AT encontra-se em Êxodo 20 – Deuteronômio 33 e origina-se nas cerimônias de acordo e renovação da aliança nos montes Sinai e Nebo. Várias subcategorias importantes podem ser identificadas:




    

      	Leis casuísticas, geralmente escritas na fórmula condicional, referentes a alguma situação legal hipotética específica. Por exemplo: “Se um homem for surpreendido deitado com a mulher de outro, os dois terão que morrer, o homem e a mulher com quem se deitou. Eliminem o mal do meio de Israel” (Deuteronômio 22.22).




      	Leis apodíticas ou ordens afirmativas ou negativas diretas que estabelecem os limites da conduta adequada na sociedade hebreia. Por exemplo: “Não terás outros deuses além de mim” (Êxodo 20.3) ou “Honra teu pai e tua mãe, a fim de que tenhas vida longa na terra que o Senhor, teu Deus, te dá” (Êxodo 20.12).




      	Proibição ou ordem negativa referente a ofensas hipotéticas ou sem afirmação de castigo determinado. Por exemplo: “Não amaldiçoem o surdo nem ponham pedra de tropeço à frente do cego, mas temam o seu Deus. Eu sou o Senhor” (Levítico 19.14).




      	Lei de morte, combinação da proibição que traz uma afirmação legal distinta sobre crimes específicos merecedores da pena de morte. Por exemplo: “Quem agredir o próprio pai ou a própria mãe terá que ser executado” (Êxodo 21.15).




      	A maldição, desenvolvimento da proibição e da lei de morte referente a crimes cometidos em segredo. A maldição foi criada para proteger a comunidade da aliança da impureza causada pela violação a alguma cláusula da aliança e para trazer julgamento divino ao criminoso. Por exemplo: “Maldito quem mudar o marco de divisa da propriedade do seu próximo” (Deuteronômio 27.17) ou “Maldito quem matar secretamente o seu próximo” (Deuteronômio 27.24).


    




    O conteúdo da lei do Antigo Oriente Médio pode ser resumido em três títulos: lei civil, cerimonial e cúltica. As subdivisões da lei civil incluíam casamento e família, herança, propriedades, escravos, dívidas, impostos e salários. Subtítulos comuns da lei cerimonial eram assassinato, adultério e estupro, furto, desvio sexual, falso testemunho, agressão e imputabilidade. A lei referente ao culto organizava a legislação em quatro temas principais: sacrifícios, purificação, modo ou objeto de adoração e cerimônias.




    O PENTATEUCO COMO HISTÓRIA




    Contexto histórico




    Os cinco livros da lei narram o período iniciado na criação até a morte de Moisés no monte Nebo, em Moabe, pouco antes da conquista israelita de Canaã. Obviamente, é impossível determinar a data da origem deste planeta e do sistema solar. Embora estimativas variem de dezenas de milhares a bilhões de anos, parece melhor considerar a criação como um “mistério sem data”.




    Grosso modo, as narrativas do Pentateuco, desde o chamado de Abraão (Gênesis 12) até a morte de Moisés (Deuteronômio 34), podem ser atribuídas às Idades do Bronze Médio e Tardio da história do Antigo Oriente Médio. Em uma série cronológica elementar, isso significa que o Período Patriarcal se estendeu de 2000 a 1600 a.C. aproximadamente, enquanto Moisés e o êxodo datam de 1500 a 1200 a.C. (dadas as opções de data mais antiga [séc. 15 a.C.] e recente [séc. 12 a.C.] para o êxodo israelita do Egito – v. o tópico “Cronologia do Pentateuco”).




    Os patriarcas surgiram da cultura mesopotâmica fundada pelos sumérios, mas modificada pelas dinastias semitas de Sargão de Acádia, que conquistaram e absorveram a civilização suméria decadente por volta de 2400 a.C. Os reinos posteriores da Suméria e Acádia foram, por sua vez, influenciados pela infiltração contínua dos amorreus do norte e oeste e dos elamitas do leste.




    A Palestina na Idade do Bronze Médio era dominada por cidades-estado dispersas como a Mesopotâmia, embora com menor densidade demográfica e menos urbana. De acordo com a história egípcia de Sinue, a fama da fartura agrícola da Palestina era ampla. Cananeus, amorreus, jebuseus e horeus não semitas estavam entre os grupos étnicos mais importantes que ocuparam a região siro-palestina desse período. Mais tarde, egípcios e hititas influenciaram a disputa pelo controle dessa importante ligação terrestre (atestado pelas tabuinhas de Amarna e de Boghazköy).




    Os egípcios foram o povo que mais se destacaram na formação do contexto histórico do Pentateuco. O contato esporádico de Abraão com o Egito resultou na migração e instalação de todo o clã de Jacó na região do delta do Nilo. Em decorrência disso, os hebreus residiram no país durante vários séculos, multiplicando-se e formando uma “grande nação” ao mesmo tempo que se aculturavam completamente à civilização egípcia. Alguns fatos indicam como se deu tal influência: pouco depois do êxodo, os hebreus recaíram na adoração de uma divindade provavelmente egípcia (Êxodo 32.1-10); durante a peregrinação, o povo desejou voltar ao Egito (Números 11.4-6); o Pentateuco em si contém cerca de 45 empréstimos linguísticos egípcios. Ironicamente, a narrativa de Êxodo coloca Moisés e Javé em oposição ao faraó e aos deuses do Egito e destaca Moisés, ex-cortesão egípcio, como a personagem central. (Para obter mais detalhes sobre a história egípcia, v. “Resumo histórico do período do Antigo Testamento”, p. 161).




    Cronologia do Pentateuco




    Embora a maior parte da história do Pentateuco seja atribuída às Idades do Bronze Médio e Tardio do Antigo Oriente Médio, ainda não se chegou a uma cronologia exata para os patriarcas hebreus. Alguns teólogos colocam as personagens em uma estrutura cronológica fixa, determinando o ano exato de cada acontecimento. Por exemplo, o nascimento de Abraão recebe a data de 2166 a.C., o início da viagem a Canaã, de 2091, o sacrifício no monte Moriá, de 2056, e a morte do patriarca, de 1991 a.C. Outros encaixam os patriarcas em uma série cronológica relativa, distribuindo-os nos quatro séculos entre 2000 e 1600 a.C. Dadas as informações bíblicas escassas e até ambíguas em relação à história e cronologia do Pentateuco, é preferível traçar uma linha relativa de tempo para o Período Patriarcal.




    Entretanto, mesmo uma série cronológica relativa para a história hebraica antiga tem problemas, como o gráfico na figura 1.4 mostra.




    O debate centraliza-se em duas questões principais: a interpretação dos números na Bíblia e o papel da arqueologia e do estudo comparativo histórico e literário concernente à cronologia da história bíblica. Os estudiosos dedicados à leitura literal das fórmulas de datas do AT afirmam a historicidade das narrativas de Gênesis e defendem que a data do êxodo do Egito é mais antiga. Os que interpretam as fórmulas de datas em sentido figurado ou simbólico geralmente defendem uma data recente para o êxodo, diferindo, contudo, na compreensão da historicidade das narrativas patriarcais. Estudiosos que tomam a posição cética com relação às narrativas do AT são considerados “reconstrucionistas” porque rejeitam a leitura do texto de forma literal no intuito de resgatar ou estabelecer a história “real” do AT mediante a aplicação de metodologias histórico-críticas ao texto bíblico.




    Outro problema cronológico que surge das narrativas do Pentateuco é a verdadeira data da saída da escravidão no Egito. Os nomes dos faraós da opressão e da saída dos hebreus não são mencionados no texto bíblico, e em decorrência dessa ambiguidade, duas posições distintas surgiram do debate acadêmico. Uma interpreta as fórmulas de datas de Juízes 11.26 e 1Reis 6.1 literalmente e atribui o êxodo ao século XV a.C. (data mais antiga). A outra lê as mesmas fórmulas de data simbolicamente, dando prioridade aos dados arqueológicos e às evidências extrabíblicas e data o êxodo no século XIII a.C. (data recente). (v. mais detalhes no cap. 3).




    

      [image: ]

    




    De Walton, John H., O Antigo Testamento em quadros. São Paulo: Vida, 2001, p. 99.




    Confiabilidade histórica




    A abordagem da análise das fontes surgida durante o século XIX não só afetou a maneira pela qual os estudiosos viam a composição literária do Pentateuco, mas também teve grandes implicações na historicidade das narrativas patriarcais. Julius Wellhausen, o maior defensor da “crítica das fontes”, afirmou que o Pentateuco não comprova a historicidade dos patriarcas, apenas reflete as histórias patriarcais recontadas em uma era posterior.




    Deve-se observar aqui que a posição cética em relação ao registro do AT como história não é exclusiva da análise das fontes. Muitos eruditos atuais que aceitam a unidade do Pentateuco com base na crítica literária também negam a historicidade das narrativas bíblicas. Falam de “história sagrada” e de “ficção em prosa”, professam a verdade teológica das Escrituras, negando, porém, que a mensagem reflita a realidade histórica.




    Três razões básicas foram expostas em prol do ceticismo da crítica das fontes em relação à historicidade: 1) Pressupõe-se que as tradições orais, nas quais se basearam os documentos escritos posteriormente, foram prejudicadas por falha na transmissão; 2) A distância entre os acontecimentos históricos do AT e sua documentação afeta seriamente a confiabilidade do registro escrito; e 3) Os acontecimentos históricos preservados nos documentos escritos posteriormente, sem dúvida, foram editados excessivamente pela comunidade hebraica em face de motivos teológicos e políticos.




    Hoje há três escolas de pensamento sobre a confiabilidade histórica das narrativas do Pentateuco (e de outras do AT). A primeira, geralmente denominada abordagem ortodoxa ou tradicional, pressupõe a origem sobrenatural do AT e a precisão histórica completa do registro bíblico. O teólogo ortodoxo ou conservador recorre a fontes extrabíblicas e arqueológicas apenas para apoiar e elucidar a história confiável de Israel já encontrada na Bíblia.




    A segunda abordagem, histórico-arqueológica, presume que o Pentateuco (e o AT) é, de forma geral, confiável. Isso significa que o AT conservou, em grande parte, as tradições históricas em vez de criá-las. Os dados arqueológicos são empregados como controles objetivos dos relatos da história bíblica em lugar das subjetivas hipóteses literárias e filosóficas. Os defensores dessa posição acreditam que a correlação adequada entre os dados arqueológicos e a tradição bíblica apoiam a historicidade das narrativas do AT ou permitem a reconstrução adequada da história israelita.




    A terceira escola é a do reconstrucionismo histórico. Ela assume uma posição cética com relação às narrativas bíblicas por serem obra de historiadores do tipo pré-científicos e medievais. Geralmente, outras fontes antigas extrabíblicas são consideradas mais confiáveis do que as narrativas do AT por serem documentos mais antigos e, portanto, mais próximos dos acontecimentos relatados. Os proponentes dessa escola usam grande variedade de metodologias, incluindo crítica das fontes, literária, da forma e da “história da tradição”, para reconstruir a história de Israel alegando que os relatos bíblicos em si não podem ser interpretados literalmente. Mais uma vez, é digno de nota que os eruditos ortodoxos também podem usar essas metodologias críticas pressupondo a origem sobrenatural e confiabilidade histórica do AT.3




    A questão da confiabilidade histórica das narrativas do Pentateuco (e de outras do AT) depende, pois, das pressuposições referentes à natureza do texto bíblico. Os proponentes da confiabilidade histórica, em geral, creem na inspiração divina das narrativas bíblicas e defendem a exatidão da história de Israel. De modo inverso, os sustentadores da posição “reconstrucionista” da história do AT geralmente desconsideram a origem divina ou sobrenatural das narrativas bíblicas. Essa pressuposição explica sua visão crítica do AT como um documento humano, falho e pré-científico e explica a necessidade de reinterpretar ou recriar a história hebraica à luz de dados literários e arqueológicos extrabíblicos e de modelos contemporâneos sociopolíticos.




    INTERPRETAÇÃO DO PENTATEUCO




    O Antigo Testamento e a Igreja cristã




    Desde a época do herege gnóstico Marcião (séc. II d.C.), a Igreja tem sido desafiada com o problema do papel do AT na Bíblia cristã. Marcião representa um extremo, isto é, o da rejeição total do AT e de seu “Deus inferior”. Atualmente, o outro extremo pode ser encontrado entre grupos que reconhecem a natureza da autoridade absoluta das Escrituras do AT para a vida e para a Igreja. Mais recentemente, tal aplicação da autoridade do AT, especialmente a Lei, à vida do cristão tem testemunhado o ressurgimento do movimento “teonômico” ou teologia do domínio.4




    O problema de reconciliar “lei” e “graça” originou vários métodos de interpretação do AT durante a Idade Média. Como se acreditava que a revelação estava expressa e oculta no texto da Bíblia, várias abordagens hermenêuticas ou interpretativas foram usadas para entender adequadamente as Escrituras. Quatro métodos básicos surgiram: 1) o literal ou simples, que interpreta a Bíblia de forma literal; 2) o significado alegórico ou implícito, que revela significados ocultos para fé pessoal; 3) o moral ou didático, que direciona a conduta cristã; e 4) o anagógico, que se concentra na consumação da fé e na esperança suprema do cristão.




    Desde a Reforma, as igrejas protestantes tentam solucionar a tensão entre a “lei” da antiga aliança e a “graça” da nova por meio de uma das duas abordagens básicas. A primeira intensifica a descontinuidade das duas alianças, em níveis variáveis, por meio da interpretação “dispensacionalista”. Ela identifica sete eras independentes, ou dispensações, de revelação divina. Essa abordagem faz distinções nítidas entre Israel e a Igreja e, em essência, propõe suspensão messiânica da lei do AT. A segunda abordagem, a teologia da aliança, salienta a continuidade da “aliança das obras” e a “aliança da graça”, ressaltando seu inter-relacionamento.5




    John Goldingay oferece um resumo útil das posições contemporâneas com relação à continuidade e descontinuidade entre o AT e o NT. Ironicamente, suas categorias se assemelham muito às da interpretação bíblica da Idade Média. Na primeira posição, o AT, como “estilo de vida”, equivale ao método moral interpretativo da Idade Média, que o considera um manual de ética pessoal. A segunda tem o AT como “testemunha de Cristo”, destacando a interpretação alegórica e a tipológica como a abordagem do “significado oculto”. A terceira leva em conta o AT como “história da salvação”, chamando atenção ao Deus que age de forma redentora na história humana. Como a abordagem anagógica, esse método aponta para a vinda de Cristo como elo fundamental entre o AT e o NT. A categoria final de Goldingay, o AT como “Escritura”, evidencia o desenvolvimento do cânon como voz de autoridade com respeito à crença e prática na comunidade religiosa.6




    Segundo John Bright, somente a abordagem que leva o AT a sério como Escritura interpreta corretamente o texto e põe a antiga aliança onde lhe é devido na Bíblia cristã. De certa forma, as três outras abordagens (a do AT como estilo de vida, como testemunha de Cristo e como história da salvação) reduzem a antiga aliança a uma categoria secundária em comparação ao NT. Para John Bright, essa leitura do AT com “óculos do NT” rouba do primeiro sua autoridade para a igreja cristã. Como o AT pressupõe autoridade em virtude da posição canônica na comunidade cristã, ele também é essencial à Igreja no ensino explícito e na afirmação implícita. Tal prestígio canônico significa que o AT tem plena autoridade e não pode ser tratado de forma seletiva. Somente essa abordagem bíblica teológica preserva a autoridade divina de todo o AT para a comunidade da igreja do NT. Isso torna clara a afirmação de Paulo: “Pois tudo o que foi escrito no passado, foi escrito para nos ensinar” (Romanos 15.4; 1Coríntios 10.11).7




    Interpretação neotestamentária da lei do AT




    Jesus reconheceu que a lei era “legalismo” no sentido de que exigia obediência a ordens e estipulações detalhadas do AT instituídas por Javé para Israel (e.g., dízimo, Mateus 23.23a). Mas a verdadeira natureza da lei, segundo Jesus, ia além da conduta externa prescrita pelo código legal. A lei do AT compreendia essencialmente justiça, misericórdia e fidelidade (Mateus 23.23b). Paulo considerava a lei santa, espiritual, justa e boa (Romanos 7.12-14).




    Uma das funções da lei do AT era expor o pecado da humanidade tal como era — rebelião e desobediência perante Deus. Ao mesmo tempo que demonstrava que o pecado deixava todos sem desculpa perante o Deus santo, a lei expunha a necessidade humana de redenção divina. Seu objetivo era ensinar Israel e prepará-lo (e preparar o mundo) para a revelação de Jesus de Nazaré como Cristo (Gálatas 3.24). Finalmente, as exigências sacrificiais e éticas da lei do AT eram o prenúncio do evangelho do NT: justificação pela fé em Jesus Cristo.




    De certa forma, a tradição legal divinamente revelada dos hebreus representa sequência entre a antiga aliança e a nova. Jesus cumpriu toda a lei em si mesmo e no ministério especial de Messias do Senhor (Mateus 5.17). Por meio do ensino, Jesus não só atestou a autoridade contínua da lei do AT, mas também esclareceu e ilustrou o que estava implícito com relação às intenções humanas. A lei bíblica era, na verdade, mais do que atos e rituais externos. Ela incorporava os pensamentos da mente e as motivações do coração (e.g., ensinamento de Jesus sobre ira e adultério, Mateus 5.21-32). O fato de a lei ser tão “interna” quanto “externa” é visto no resumo dos mandamentos por Jesus: “Ame o Senhor, o seu Deus de todo o seu coração [...]. Ame o seu próximo como a si mesmo” (Mateus 22.37,39; v. Deuteronômio 30.1-10). Finalmente, esse amor a Deus que estimula obediência a seus mandamentos é marca do verdadeiro filho de Deus (1João 5.1-5).




    A continuidade entre as alianças também é demonstrada pela interpretação da lei do AT à luz do NT. Três abordagens interpretativas específicas podem ser identificadas: 1) a tipológica (i.e., pessoas, acontecimentos e objetos do AT “prenunciam” as entidades correspondentes do NT), 2) a alegórica (i.e., o texto bíblico é interpretado no sentido figurado) e 3) a didática (i.e., o valor instrutivo do AT para os leitores atuais). Por exemplo, o livro de Hebreus descreve o relacionamento tipológico da lei levítica com o sacerdócio de Jesus Cristo (Hebreus 7–9). Paulo interpreta Deuteronômio 25.4 alegoricamente ao defender o privilégio apostólico de ganhar a vida pregando o Evangelho (1Coríntios 9.8-11). Em outra passagem, ele salienta o valor instrutivo das Escrituras do AT para a vida do cristão e da Igreja (Romanos 15.4; 1Coríntios 10.11).




    Devemos, porém, reconhecer o contraste ou descontinuidade entre o AT e o NT. Suas percepções de Deus, da fé e até da lei não são idênticas.8 Jesus cancelou especificamente as leis cerimoniais de alimento de Levítico 11 e Deuteronômio 14 no seu ensinamento de que todos os alimentos são “puros” (Marcos 7.14-23; v. visão de Pedro em Atos 10.9-23). De importância ainda maior, a legislação levítica relacionada ao ofício de sacerdote e à instituição de sacrifício animal é substituída pela pessoa e obra de Jesus Cristo como sumo sacerdote superior e pela expiação feita “uma vez por todas” pelo pecado (Hebreus 7.15-28; 9.11-14).




    No entanto, os princípios teológicos fundamentais da lei permaneceram intactos, com exceção da anulação funcional de aspectos da lei civil e cerimonial, nos ensinamentos do NT. Como revelação “inspirada por Deus” (2Timóteo 3.16), as Escrituras do AT possuem plena autoridade em si mesmas, tanto em seu ensinamento explícito quanto no conceito teológico implícito. Embora Jesus Cristo seja o Cordeiro da Páscoa, tornando todos os sacrifícios de animais obsoletos e desnecessários (1Coríntios 5.7), o NT ainda exorta todo cristão a apresentar-se como “sacrifício vivo” a Deus (Romanos 12.1-2). Da mesma forma, todos os cristãos são exortados a serem santos como Deus é santo (1Pedro 1.16), pois constituem sacerdócio real em Cristo Jesus (1Pedro 2.9).




    Perguntas para estudo e debate




    

      	Qual é a importância das semelhanças e diferenças entre a literatura legal do Pentateuco hebraico e a do restante do Antigo Oriente Médio?




      	Descreva o desenvolvimento do conceito de aliança no Pentateuco.




      	Como os cinco livros do Pentateuco estavam literária e teologicamente ligados?




      	Defina teofania. Por que ela é importante nas narrativas do Pentateuco?




      	Qual é a semelhança entre a “religião” patriarcal e a “religião” mosaica no Pentateuco? Qual é a diferença?




      	Explique como Moisés é um “herói épico” (v. L. Ryken. How to Read the Bible as Literature. Grand Rapids: Zondervan, 1984, p. 78-81).




      	Como eram as mulheres descritas no Pentateuco? Assemelham-se ao restante do AT?
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    Gênesis




    Conceitos básicos




    [image: ] A criação vem de Deus e é boa




    [image: ] Deus instituiu um programa de revelação chamado aliança




    [image: ] A desobediência separou o povo de Deus




    Gênesis é o livro do princípio e contém a base de boa parte da teologia do AT. É o primeiro livro do Pentateuco, também conhecido por Torá. É essencial compreender o conteúdo e a mensagem desse livro para estudar o restante da Bíblia. Ele não é um livro de ciências, embora os cientistas estejam corretos em investigar suas afirmações. Não é uma obra de biografias, apesar de aprendermos muito com a vida dos homens e mulheres descritos em suas páginas. Não é um compêndio de História, embora siga o caminho da História. É um livro de teologia, apesar de não ser organizado sistematicamente.




    COMPOSIÇÃO




    O livro de Gênesis não identifica seu autor, e nenhum outro livro bíblico afirma explicitamente sua autoria. Tradicionalmente, ele é atribuído a Moisés, e há bons motivos para isso. Os outros livros da Torá vinculam Moisés à sua composição, e a maior parte da literatura bíblica analisa a Torá como uma unidade. Portanto, é completamente aceitável que Moisés tenha se tornado autor do conjunto. Como já se comentou muitas vezes, quem melhor que ele para reunir o livro do Princípio?
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    Contudo, colocando de lado a lógica e a tradição, é difícil apresentar muitas evidências que associem Moisés à composição do livro. Já mencionamos no capítulo sobre a composição do Pentateuco que a maioria dos estudiosos do século XIX tendia a dividir o livro em fontes que datavam, em grande parte, do fim do período pré-exílico e do início do pós-exílico. Desafios específicos a essa perspectiva crítica (chamada “crítica redacional”) sobre a composição de Gênesis vieram da análise computadorizada, que contesta os critérios pelos quais as diversas fontes são isoladas,1 seja de escolas críticas alternativas, seja da crítica de redação (que se interessa pela maneira na qual o livro foi composto).2 De fato, as teorias relativas à autoria desse livro são ilimitadas.




    Seja quem for que produziu Gênesis — Moisés (como somos inclinados a imaginar) ou alguém da época de Davi e Salomão, de Josias ou de Esdras —, o livro claramente possui uma característica composicional surpreendente: é organizado em 11 seções que começam por “Esta é a história de...”, recurso conhecido por “fórmula toledoth”. A primeira dessas fórmulas aparece em 2.4: “Esta é a história [toledoth] dos céus e da terra, no tempo em que foram criados”. As outras dez estão ligadas a indivíduos (Adão, Noé, Sem, et al.). Isso sugere que o compilador as usou para indicar os documentos que serviram de fontes ou o autor as usou para organizar seu material. Como não há razão para duvidar que parte do material de Gênesis estava na forma escrita antes do tempo de Moisés, podemos acreditar que alguém como ele realizou, em grande parte, o trabalho de organizador divinamente inspirado em vez de trabalhar como autor.
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    CONTEXTO




    História do princípio (Gênesis 1–11)




    O relato da história do princípio em Gênesis possui textos análogos na literatura do Antigo Oriente Médio, especialmente da Mesopotâmia. Escrito por volta de 2000 a.C., o épico de Atrahasis contém o registro da criação, da população crescente e do dilúvio com semelhanças em alguns detalhes de Gênesis 2–9. A história do dilúvio de Atrahasis, com algumas modificações, também é encontrada na décima primeira tabuinha do famoso Épico de Gilgamés. Outras informações sobre conceitos mesopotâmicos da criação foram achadas em diversos mitos sumérios antigos, como na obra intitulada Enuma Elish, relato hínico da ascensão do deus Marduque ao topo do panteão babilônico.




    É comum, em alguns círculos acadêmicos, acreditar que Gênesis contenha versões adaptadas da mitologia babilônica. Como a Mesopotâmia assume lugar de honra como berço da cultura do Antigo Oriente Médio, e como a literatura babilônica é mais antiga do que as datas geralmente aceitas do livro de Gênesis, presume-se que as semelhanças provam a dependência bíblica do material babilônico. Isso foi absorvido por tais intérpretes em razão do fato de as raízes étnicas de Israel serem encontradas na Mesopotâmia pelo próprio relato da Bíblia (Abraão era natural daquela região).




    Segundo essa teoria, os israelitas tomaram emprestados os conceitos mitológicos básicos do material babilônio, mas, com o passar dos séculos, adaptaram-nos à perspectiva monoteísta. O grande obstáculo dessa teoria é a implicação de que a história do princípio acaba, na verdade, tornando-se apenas mitologia. Se Gênesis 1–11 for apenas mitologia renovada, não será preciso acreditar que pessoas chamadas Adão, Eva, Caim, Noé ou Sem sequer existiram. A perspectiva mitológica geralmente não afirma a realidade do jardim do Éden ou da arca de Noé, embora dependa da definição de mito. Independentemente da definição, reconhece-se em geral que a função de Gênesis 1–11 em Israel é muito semelhante à função do mito no Antigo Oriente Médio: incorporar o conceito da origem e do funcionamento do mundo.




    Nesse caso, como devemos abordar os estudos comparativos? Embora seja arriscado, não podemos nos dar ao luxo de ignorar as semelhanças entre a literatura bíblica e a do Antigo Oriente Médio e esperar que desapareçam. Pelo contrário, o material do Antigo Oriente Médio deve ser usado para nos ajudar a obter a perspectiva adequada da literatura israelita preservada nas páginas da Bíblia. As Escrituras afirmam as raízes mesopotâmicas dos israelitas, e o fato de Deus escolher autores humanos para escrevê-las deve nos levar a esperar semelhanças em outras obras do mesmo período. Todavia, não podemos parar por aí. Estudos comparativos exigem que examinemos semelhanças e diferenças.




    Quando empreendemos esse tipo de análise com a história primeva, descobrimos que as diferenças superam as semelhanças. Estas podem ser explicadas com mais facilidade de outras maneiras além de recorrer a teorias de empréstimo literário. A história do dilúvio, por exemplo, encontrada na Mesopotâmia segue um enredo semelhante ao de Gênesis. Uma pessoa é advertida pela divindade a construir um barco para salvar-se do dilúvio iminente que destruirá a população. A arca é construída. A tempestade chega e, depois de as águas baixarem, a embarcação pousa no topo de uma montanha. Pássaros são soltos para determinar quando os passageiros da arca podem desembarcar com segurança. O relato termina com a oferta de sacrifício e a bênção concedida aos sobreviventes.




    Mas as diferenças também devem ser consideradas. Destacam-se o tipo de embarcação, a duração do dilúvio, as pessoas salvas, o local de pouso da arca, o resultado para o herói e, em particular, o papel dos deuses. Muitos que fizeram ampla análise linguística e literária (e.g., Alexander Heidel, Alan Ralph Millard, David Damrosch) concluíram que a dependência literária não pode ser comprovada. Aqui, como na maioria dos paralelos na história do princípio, acredita-se ser mais provável que tradições mesopotâmicas e bíblicas basearam-se na mesma fonte. Alguns levam em conta essa fonte comum à obra literária mais antiga, outros consideram o acontecimento em si. De qualquer forma, a literatura mesopotâmica apresenta o contexto para que se entendam algumas das questões da história primeva de Gênesis em contraste com a teologia do Antigo Oriente Médio.




    As narrativas patriarcais (Gênesis 12–50)




    Em geral, as narrativas patriarcais devem ser analisadas em contraste com o contexto dos períodos arqueológicos denominados Idade do Bronze Médio I (ca. 2000-1900 a.C.) e Idade do Bronze Médio IIA (ca. 1850-1750 a.C.). Nessa época, a Mesopotâmia fez a transição da renascença suméria altamente desenvolvida do Período Ur III para o domínio amorreu do Período Babilônico Antigo. No entanto, há poucas informações históricas para esclarecer o livro de Gênesis ou a vida dos patriarcas. A única passagem de Gênesis que oferece correlação com os acontecimentos da história mundial é o capítulo 14, que permanece enigmático.




    Parece evidente, com base nos dados arqueológicos, que durante esses períodos havia a tendência geral na estrutura social da Palestina de transformar o caráter semissedentário em urbano com o aparecimento de cidades fortificadas no final da Idade do Bronze Médio II A (1900-1700 a.C.). A descrição bíblica da terra de população escassa das viagens de Abraão é apoiada pela análise arqueológica. Semelhantemente, o estilo de vida e a cultura geral dos patriarcas foram autenticadas por descobertas arqueológicas.




    Embora vários estudiosos tenham contestado a historicidade dos patriarcas, nem o estilo literário, nem a natureza dos fatos detalhados nos registros, nem ainda o contexto cultural e geográfico dão motivo para duvidar de que essas narrativas conservam a realidade. Somente pressuposições que eliminam o envolvimento de Deus com a humanidade podem apoiar a argumentação de que estas são apenas lendas criadas para explicar a origem dos israelitas.




    ESBOÇO DE GÊNESIS




    

      	Criação (1.1–2.3)




      	Antes dos patriarcas: a necessidade de um povo da aliança


    




    

      	
Toledoth dos céus e da terra (2.4–4.26)




      	
Toledoth de Adão (5.1–6.8)




      	
Toledoth de Noé (6.9–9.29)




      	
Toledoth de Sem, Cam e Jafé (10.1–11.9)




      	
Toledoth de Sem (11.10-26)




      	Os patriarcas na Palestina: a instituição do povo da aliança


    




    

      	
Toledoth de Terá (11.27–25.11)




      	
Toledoth de Ismael (25.12-18)




      	
Toledoth de Isaque (25.19–35.29)




      	
Toledoth de Esaú (36.1—36.43)




      	Os patriarcas no Egito: início do povo da aliança


    




    

      	
Toledoth de Jacó (37.1–50.26)


    




    PROPÓSITO E MENSAGEM




    O propósito do livro de Gênesis é contar a maneira e o motivo de Javé escolher a família de Abraão e fazer aliança com ela. A aliança é a base da teologia e identidade israelitas; portanto, sua história é de suma importância. O livro continua a narrativa de como a aliança foi estabelecida, descrevendo os muitos obstáculos e ameaças surgidos contra ela. Finalmente, descobrimos como os israelitas partiram para o Egito, preparando o cenário para o êxodo.




    A mensagem do livro tem vários aspectos. Em primeiro lugar, apresenta a introdução adequada ao Deus israelita, Javé. Ele é apresentado como o criador soberano do mundo feito especialmente para a habitação humana. Nisso já podemos identificar o contraste intencional com o desenvolvimento da teologia mesopotâmica. No pensamento mesopotâmico, a criação recebeu duas ênfases. Por um lado, a criação de forças e elementos cósmicos foi descrita, de forma geral, pelo nascimento da divindade que tinha jurisdição sobre essa área. Então, por exemplo, a criação do mar seria descrita como nascimento da deusa do mar. Caracteristicamente, não há um deus criador dirigindo o processo. A criação se realiza por intermédio da procriação divina. Por outro lado, há uma ênfase clara na organização do cosmo, e não na sua criação. No hino a Marduque, chamado Enuma Elish, ele é elevado ao topo do panteão e, imediatamente, age para organizar o cosmo.




    Ao contrário do pensamento mesopotâmico, Gênesis insiste que Javé é o Criador, não apenas o organizador (embora também seja responsável pela ordem do cosmo). Além disso, a procriação de deuses não é utilizada para explicar a origem dos elementos cósmicos. A criação procede da boca de Deus.




    Outro aspecto da mensagem de Gênesis diz respeito ao papel das pessoas no mundo recém-criado; e, novamente, há contrastes com a perspectiva mesopotâmica. A mensagem fundamental de Gênesis é que os seres humanos foram criados à imagem de Deus. O mundo foi criado para eles e com eles em mente. Ao ser criado, o primeiro casal humano recebe dignidade e responsabilidade. Gênesis insiste que tudo isso era a intenção de Deus. Há forte contraste com a mitologia mesopotâmica, que considera a humanidade uma ideia posterior dos deuses. Em Atrahasis, por exemplo, as pessoas são criadas para assumir o trabalho do qual os deuses estavam cansados de fazer. Não existe o conceito de que toda a criação foi realizada com as pessoas em mente, e há pouca dignidade a se oferecer quando o serviço escravo era a única motivação.




    Em meio a esse contraste com a teologia mesopotâmica, a intenção de Gênesis não é simplesmente o debate. O objetivo da narrativa de Gênesis é estabelecer o fato de que Javé estava seguindo soberanamente um plano histórico. O homem foi criado com todas as vantagens e colocado cuidadosamente por Deus em uma situação ideal. Isso é importante, pois nos leva ao próximo aspecto da mensagem do livro. Foram homem e mulher, não Deus, que abalaram o equilíbrio e causaram a triste condição de nossa existência atual.




    O fracasso contínuo da humanidade levou Javé a enviar o dilúvio, espalhar o povo da planície de Sinear e, finalmente, agir por meio de um homem, Abraão, e sua família. A mensagem do livro é oferecer isso como explicação da escolha de Javé de agir por intermédio de um povo eleito. Esse é seu plano de autorrevelação. Além disso, demonstra-se que não foi por mérito da parte de Abraão que Deus o escolheu. Pelo contrário, foi um ato da soberania de Deus. Abraão merece o reconhecimento por obedecer e confiar que Javé cumpriria suas promessas.




    A mensagem das narrativas patriarcais é que por meio de muitas situações difíceis os patriarcas e, em particular, o Senhor perseveraram para conseguir a instituição da família de Abraão. O texto não hesita em mostrar as deficiências de Abraão e de sua família, mas Deus é fiel e, de forma constante e providencial, obteve resultados positivos apesar das circunstâncias ruins (v. 50.20).




    Essa é a mensagem teológica do livro. Também existem outros níveis nos quais Gênesis possui mensagens. Do ponto de vista geográfico, o livro demonstra que Abraão e sua família eram de origem mesopotâmica (não egípcia), mas passaram três gerações em Canaã antes de descer ao Egito. Isso é significativo para sua identidade étnica e teológica.




    Finalmente, Gênesis também procura explicar a organização de Israel. A mensagem esclarece os relacionamentos entre as 12 tribos e relata a preeminência de umas e obscuridade de outras. As mensagens geográfica (viagens dos patriarcas), sociológica (origens étnicas e relacionamentos) e polêmica (argumentação contra a cosmovisão do Antigo Oriente Médio) devem ser consideradas temas que o compilador pretendia abordar. Contudo, devem ser julgadas secundárias em relação à teológica, na qual a aliança e Javé são fundamentais.




    ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO




    Criação (1.1–2.3)




    O registro da criação é uma composição literária altamente estruturada. Usando a organização em fórmulas (e.g., “assim foi” e “Deus viu que ficou bom”), ele apresenta Deus tomando o que era “sem forma e vazi[o]” e dando-lhe forma e conteúdo. Nos três primeiros dias, houve a formação, e nos três seguintes Deus preenche o que formou. O foco da composição é que todas as coisas formadas foram preenchidas para se adequar perfeitamente ao homem. Isso serve de introdução apropriada à pessoa de Deus, do homem e da mulher.




    A história do princípio focaliza toda a humanidade como tema de debate. No tópico anterior, as pessoas foram analisadas tendo-se em vista o restante da criação de Deus. Este tópico começa com a comparação entre a alta posição humana determinada originariamente e a situação causada pela desobediência. O pecado original de Adão e Eva provocou a expulsão do jardim, a separação de Deus e, no fim, a morte. O assassinato de Abel, pelo irmão Caim, demonstrou que a nova ordem se aprofundara.




    O passar do tempo indicado pelas genealogias só piorou a situação. Além das ofensas de Adão, Eva e Caim, a atitude de Lameque demonstrou o prazer orgulhoso com a violência. Na época de Noé, a violência tornara-se rotina. Com a seleção do material, o compilador pretende documentar, em termos mais descritivos, a desintegração moral ocorrida entre a queda e o dilúvio.




    Esse acontecimento representou o castigo de Deus sobre o mundo, mas também sua graça. Noé e sua família foram poupados para recomeçar. Mais uma vez, certo contraste com o pensamento mesopotâmico é evidente. Neste, os deuses não pretendiam salvar ninguém. Ao contrário, foi o ato de traição de um deus que informou Atrahasis do desastre iminente. Além disso, enquanto em Gênesis a humanidade foi salva porque Noé e sua família foram poupados, Atrahasis salvou a civilização ao incluir entre seus passageiros artesãos de diversas especialidades. O contraste é que em Gênesis Deus não tinha a intenção de salvar a sociedade; de certa forma, a sociedade precisava ser destruída.




    Após o dilúvio, a bênção foi renovada, mas a degeneração ocorreu rapidamente. O compilador continua a argumentar a favor do efeito insidioso da natureza corrompida do homem, vista até nos filhos de Noé. A reação consequente de Deus a isso ocorreu quando as pessoas passaram da intenção de serem iguais a ele à distorção mental para torná-lo semelhante a si mesmas. Cremos ser este o limiar passado quando o zigurate (a torre de Babel) foi construído na planície de Sinear (11.2). Por isso, Deus impôs limites à capacidade das pessoas de unir-se em rebelião. Ele realizou isso ao fazer que falassem línguas diferentes, ocasionando a dispersão geográfica. Ele não só restringiu a capacidade humana de agir conjuntamente, mas também preparou o cenário para a mudança da estratégia. Sua graça tornou-se evidente na determinação de se revelar à humanidade por meio de um homem e de sua família.




    Os patriarcas na Palestina: narrativas patriarcais (11.27–37.1)




    Embora a continuidade genealógica seja demonstrada de Noé a Abraão, não há tentativa de determinar a continuidade da fé. Abraão não é apresentado como homem justo, nem é considerado diferente do mundo. Outra passagem deixa claro que a família de Abraão não adorava Javé (v. Josué 24.2). Então, o Senhor realmente apareceu a Abraão “do nada”. O primeiro contato é descrito nos versículos 1-3 do capítulo 12, quando Abraão recebeu a instrução de tomar a decisão drástica de se separar das raízes para que houvesse novo princípio. Javé ordenou que ele deixasse terra, família e herança (a casa do pai) e prometeu em troca terra, família e herança (bênção) próprias. Ele não fez uma aliança nessa ocasião, mas se dispôs a fazê-la uma vez cumpridas certas condições.




    Os capítulos 12–22 apresentam a história variada da instituição da aliança entre Abraão e o Senhor. Depois de Abraão deixar sua terra, os 40 ou 50 anos seguintes foram de suspense contínuo em relação à realização das promessas de Deus a ele. A narrativa é composta de forma bem artística para manter o leitor incerto quanto ao resultado.




    A abordagem principal do narrador é apresentar diversos elementos que colocam em risco as promessas da aliança. À medida que cada obstáculo é superado, outro passo é apresentado para chegar ao cumprimento das promessas. Os obstáculos apresentam formas variadas de herdeiros substitutos ou situações que ameaçam as personagens principais.3




    A primeira ameaça surgiu quando Abraão e Sara foram ao Egito para escapar da fome na terra de Canaã. O perigo era que o faraó se apossasse de Sara para seu harém ou que o filho nascido dela não fosse de Abraão. A ameaça foi eliminada quando o casal foi mandado embora do Egito.




    O primeiro obstáculo a superar com relação ao herdeiro foi a presença do sobrinho de Abraão, Ló. Como Abraão e Sara não tinham filhos, Ló era o herdeiro mais provável. Sua permanência com Abraão também poderia dar-lhe direito à terra. O empecilho foi removido no capítulo 13, quando Ló escolheu a planície próxima a Sodoma, o que o tirou da terra. Isso resultou na promessa a Abraão de que toda a terra passaria a pertencer-lhe, bem como à sua descendência (13.14-17).




    Nesse trecho, foi incluído um apêndice à narrativa de Ló que relata como Abraão resgatou-o e a muitos outros do exército invasor. O motivo dessa inclusão pode ser demostrar que o patriarca não obteve riqueza da população cananeia (14.21-24), embora seja difícil ter certeza disso.




    A narrativa continua no capítulo 15 com a apresentação do segundo herdeiro substituto, Eliézer, chefe da casa de Abraão. O Senhor, porém, mostrou que o herdeiro seria filho do próprio Abraão, e mais um obstáculo foi removido.




    O fim do capítulo 15 relata a verdadeira confirmação da aliança entre Deus e Abraão. Mais uma vez, o patriarca recebeu a garantia da terra, mas também recebeu a informação de que esta só seria possuída por sua família 400 anos mais tarde.




    No capítulo 16, o terceiro herdeiro substituto entrou em cena. Nesse episódio, Sara sugeriu que, como não pudera ter filhos, eles precisavam de outro plano. Abraão devia seguir a prática de tomar uma escrava da casa como esposa substituta para que a linhagem continuasse. Dessa forma, nasceu Ismael, filho legítimo de Abraão pelos costumes da época.




    Treze anos se passaram, durante os quais, supomos, Abraão considerou Ismael seu herdeiro. Ao receber instruções para o sinal da circuncisão e a afirmação do Senhor de que ele se tornaria grande nação (cap. 17), Abraão ficou surpreso ao ouvir que o herdeiro prometido ainda não nascera e seria filho natural de Sara (v. 15-21). Essa mensagem foi confirmada (cap. 18) pela visita dos três homens à tenda de Abraão.
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Figura A.1 — Caracteristicas geologicas da Palestina
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